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RELATÓRIO FINAL

INTRODUÇÃO

Este documento apresenta o Relatório Final da Segunda Reunião Interamericana de Ministros e Altas Autoridades de Cultura, realizada em 23 e 24 de agosto de 2004, na Cidade do México.  O relatório inclui um resumo das deliberações, a documentação distribuída e a Declaração e o Plano de Ação aprovados no decorrer da Reunião.  Uma lista completa dos documentos distribuídos durante a Reunião consta do documento “Lista de documentos”, REMIC-II/doc.8/05, Anexo I deste Relatório e está disponível na página na Internet da Secretaria Técnica http://www.science.oas.org.

I. ANTECEDENTES

A Segunda Reunião Interamericana de Ministros e Altas Autoridades de Cultura, convocada no âmbito do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI), mediante a resolução CIDI/RES. 156 (IX-O/04), e realizada em 23 e 24 de agosto passado na Cidade do México, considerou principalmente o tema “O lugar ocupado pela cultura nos processos de desenvolvimento social e integração econômica do Hemisfério”.  Nessa mesma resolução, aprovada pelo CIDI em sua Nona Reunião Ordinária, em maio de 2004, foi aceito o oferecimento de sede do Governo do México.
Em preparação para a Reunião Ministerial foram cumpridas as seguintes atividades:

i. Primeira Reunião da Comissão Interamericana de Cultura (CIC),
 realizada em 4 e 5 de setembro de 2003, na Cidade do México. (CIDI/CIC/doc.10/03)

ii. Reunião das autoridades da Comissão Interamericana de Cultura, realizada em Washington, D.C., em 16 de junho de 2004.

iii. Reunião preparatória realizada em Washington, D.C., em 17 e 18 de junho de 2004, para considerar os projetos de agenda, calendário,  Declaração e Plano de Ação do México.

iv. Reunião da Subcomissão de Políticas da CEPCIDI realizada em Washington, D.C., em 27 de julho de 2004, para que as delegações continuassem a considerar a Declaração e o Plano de Ação do México, com a finalidade de se chegar a consenso sobre os documentos acima mencionados.

v. Seminário workshop com a sociedade civil em 21 e 22 de julho de 2004, realizado em Santiago, em virtude de haver o Chile se oferecido para sediar esse evento.

vi. A Secretaria Técnica foi também incumbida pelas autoridades da CIC de providenciar a preparação de três documentos técnicos, que também contribuíram para as discussões, sobre os temas a serem considerados na reunião ministerial, ou seja, a cultura como geradora de crescimento econômico, emprego e desenvolvimento; os desafios enfrentados pelas indústrias culturais; e a cultura como instrumento de coesão social e combate à pobreza.

II. PARTICIPANTES

A lista de participantes foi publicada como documento REMIC-II/doc.7/04 Rev. 1.  Esta lista, assim como os demais documentos publicados na Reunião, podem ser acessados na página na Internet http://www.science.oas.org
III. DESENVOLVIMENTO DOS TRABALHOS DA REUNIÃO

Em conformidade com o artigo 24 do Regulamento do CIDI, foram realizadas uma sessão de abertura e seis sessões plenárias.

A. Sessão de abertura

A sessão de abertura foi realizada em 23 de agosto de 2004, no Teatro das Artes do Centro Nacional das Artes, sede da Reunião Ministerial.  Fizeram uso da palavra o Presidente dos Estados Unidos Mexicanos, Vicente Fox Quesada, o Secretário-Geral da Organização dos Estados Americanos (OEA), César Gaviria; a Presidenta do Conselho Nacional da Cultura e das Artes (CONACULTA) do México, Sari Bermúdez; e o Presidente do Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID), Enrique Iglesias.  Também presenciaram a sessão a Primeira-Dama dos Estados Unidos Mexicanos, Marta Sahagun de Fox, o Secretário das Relações Exteriores do México, Luis Ernesto Derbez; o Secretário de Educação Pública, Reyes Tamez, e o Ministro das Relações Exteriores do Canadá, Pierre Pittergrew.

B. Primeira sessão plenária

A sessão foi provisoriamente presidida pela Vice-Ministra de Cultura da Colômbia, Adriana Mejía, em virtude de haver esse país sido sede da Primeira Reunião Ministerial.

De acordo com o disposto no artigo 25 do Regulamento do CIDI, os Chefes de Delegação aprovaram os seguintes acordos:

1. Eleição de presidente e vice-presidentes

Por proposta da Delegação do Canadá e com o apoio das delegações do Brasil e Nicarágua, a Chefa da Delegação do México e Presidenta da CONACULTA, Sari Bermúdez, foi eleita por aclamação Presidenta da Reunião.

Por proposta da Delegação de El Salvador, com o apoio da Delegação da Costa Rica, o Ministro de Estado do Gabinete do Primeiro-Ministro de Barbados, John Ellis David Williams, foi eleito por aclamação Primeiro Vice-Presidente.

Finalmente, por proposta da Delegação da República Dominicana, com o apoio da Delegação de Antígua e Barbuda, o Ministro de Cultura e Esportes da Guatemala, Manuel de Jesús Salazar Tetzaguic, foi eleito por aclamação para ocupar a Segunda Vice-Presidência.

2. Constituição da Comissão de Estilo

A Comissão de Estilo foi constituída pelas delegações do México para o idioma espanhol; pelos Estados Unidos para o inglês; pelo Brasil para o português e pelo Canadá para o francês.

3. Aprovação da agenda e calendário

Os projetos de agenda e calendário foram aprovados sem modificações e publicados como documentos REMIC-II/doc.2/04 e REMIC/II 1/04 Rev. 2, respectivamente.  A agenda consta como Anexo 2 deste Relatório.
De acordo com o calendário aprovado, acordou-se que a reunião teria duração de dois dias e seria realizada em seis sessões plenárias, encerrando-se às 16h30 do dia 24 de agosto.

4. Prazo final para apresentação de propostas

Foi também acordado que o prazo final para apresentação de propostas seria o dia 24 de agosto de 2004, às 12h.


Em seguida, a Diretora da Unidade de Desenvolvimento Social, Educação e Cultura, Sofialeticia Morales, falou sobre os avanços e desafios do Plano de Ação de Cartagena.

5. Compromissos do Plano de Ação de Cartagena das Índias: Avanços e desafios. Exposição da Diretora da Unidade de Desenvolvimento Social, Educação e Cultura da OEA, Sofialeticia Morales

A Diretora da UDSE discorreu sobre o progresso alcançado em cumprimento ao disposto nas seis áreas prioritária do Plano de Ação de Cartagena: 1) Criação da Comissão Interamericana de Cultura (CIC). Deu-se destaque à constituição da CIC, a sua primeira reunião, realizada no México em setembro de 2004, e à aprovação de seu Plano de Trabalho.  2) Cultura e sociedade civil.  Desde Cartagena consolidou-se a participação da sociedade civil no processo ministerial de cultura , especialmente mediante a realização do Workshop de Consulta um mês antes da Segunda Reunião Ministerial e do diálogo mantido entre representantes da sociedade civil e os ministros no decorrer da reunião.  3) Conservação do patrimônio cultural.  Há ainda nesse campo o desafio de analisar a criação de um registro do patrimônio cultural das Américas.  4) Cooperação solidária.  Houve progresso quanto à estratégia de cooperação horizontal, tais como a atualização do Portfólio Permanente de Programas Consolidados e a realização do primeiro workshop de intercâmbio em outubro de 2003, no Canadá.  Quanto à coordenação interinstitucional, destacam-se a reunião interinstitucional e os acordos estabelecidos no âmbito das reuniões ministeriais.  5) Observatório Interamericano de Políticas Culturais (OIPC).  Este tema não foi explicado em pormenores nessa exposição, em virtude de que seria objeto de outra exposição da Diretora da UDSE na Segunda Reunião Ministerial.  (Ver seção III F (2) deste relatório).  6) Cultura e esportes.  A relação entre essas duas áreas deve continuar a ser analisada e fortalecida com vistas ao futuro.

Por último, a Diretora destacou que, em apoio às seis áreas do Plano de Ação de Cartagena, a UDSE implementou uma estratégia virtual baseada no uso de novas tecnologias a fim de assegurar comunicação ágil e permanente e intercâmbio de informações, bem como facilitar a aprendizagem contínua.  Nesse contexto, a UDSE concebeu e implementou as páginas da CIC na Web, o  workshop de intercâmbio no Canadá e o OIPC; além disso, organizou o Fórum Virtual de Consulta à Sociedade Civil.

A exposição da Diretora da UDSE figura no Anexo 3.

Comentários dos Ministros

A representante do México reconheceu a importância da CIC e felicitou seus dirigentes e a Secretaria Técnica.  A Delegada do Chile destacou o papel da OEA na participação da sociedade civil no diálogo ministerial e ressaltou o processo democrático verificado no workshop de consulta.

6. Perspectivas da sociedade civil.  Apresentação das conclusões do Workshop de Consulta à Sociedade Civil realizado em Santiago, Chile, em 26 e 27 de julho de 2004, por dois representantes

Os representantes da sociedade civil, María Victoria Alcaraz e Robert Pilon, entregaram aos ministros as conclusões do Workshop de Consulta à Sociedade Civil realizado em Santiago, Chile, em 26 e 27 de julho de 2004, e salientaram os temas a seguir.

· O acesso a bens e serviços culturais de diversos países e sua produção nacional são parte fundamental da diversidade cultural.  Debate-se a maneira de assegurar esse acesso e produção; alguns opinam que essa tarefa deve caber ao livre mercado; no entanto, para a sociedade civil aqui representada, é inquestionável que para isso devem existir políticas culturais apropriadas e nessa medida cada país deve ter o direito de estabelecê-las.

· Os desafios fundamentais são dois: 1) No âmbito dos tratados de livre comércio deve-se reconhecer a especificidade do setor cultural.  Os bens culturais não podem ser tratados como mais uma mercadoria e as políticas culturais não podem desaparecer em conseqüência dos tratados de livre comércio.  Os Ministros da Cultura devem, juntamente com a sociedade civil, orientar os negociadores comerciais nesse sentido.  2) Deve-se aproveitar a oportunidade única oferecida pela Convenção da UNESCO atualmente em discussão para preencher um vazio jurídico internacional, desse modo propiciando que cada país possa estabelecer sua política cultural.

· As principais recomendações encaminhadas aos Ministros encontram-se no documento do Workshop de Consulta (Anexo 4).  Dentre elas destacam-se, além dos dois desafios acima mencionados, a necessidade de intensificar o intercâmbio de bens e serviços culturais, mediante acordos regionais de co-distribuição e co-produção e redes, favorecer a integração cultural e promover espaços de diálogo intercultural.

Comentários dos Ministros

Os Ministros e representantes da Bolívia, Saint Kitts e Nevis e Bahamas declararam que concordam que as políticas culturais são fundamentais e que se deve fortalecer o papel do Estado.  A Ministra do Paraguai acrescentou que as políticas culturais devem ser destinadas à promoção de um diálogo intercultural que verdadeiramente assegure a diversidade.  O Delegado de El Salvador aduziu que as políticas culturais devem ser assunto de Estado e não de governo.

A Ministra do Canadá retomou a recomendação da sociedade civil de manter contato direto com os Ministérios do Comércio e Relações Exteriores, à qual aderiram explicitamente as Ministras da Costa Rica e do Haiti e em relação ao qual houve consenso no plenário.  Além disso, a Ministra canadense salientou a importância e a urgência de se apoiar a Convenção da UNESCO e de não serem assinados acordos comerciais antes que essa Convenção tenha sido aprovada, conforme decidiu o Canadá.

As delegações agradeceram a participação da sociedade civil e reiteraram a necessidade de que se trabalhe em parceria, especialmente ante os desafios do livre comércio e da Convenção da UNESCO.

6. Acordo interinstitucional de apoio à cultura.  Exposição do representante da Organização dos Estados Ibero-Americanos para a Educação, a Ciência e a Cultura (OEI), Daniel González, em nome dos organismos representados na reunião, sobre os acordos interinstitucionais em apoio ao Plano de Ação do México.

O Delegado da OEI, Daniel González, dirigiu-se às delegações em representação do Banco Interamericano de Desenvolvimento, do Conselho Internacional de Monumentos e Sítios (ICOMOS), do Convênio Andrés Bello (CAB), da Corporação Andina de Fomento (CAF), da Faculdade Latino-Americana de Ciências Sociais, Capítulo México (FLACSO-México), da Organização dos Estados Ibero-Americanos para a Educação, a Ciência e a Cultura (OEI) e da UNESCO, organismos que se reuniram previamente à Reunião Ministerial para acordar seu apoio ao Plano de Ação do México.

Reiterou a disposição dos organismos reunidos de continuar a cooperar com a OEA e instou outras entidades a que se juntem a esse esforço.  Declarou ademais que, embora o Plano de Trabalho dos organismos para o Plano de Ação do México seja muito mais concreto do que o elaborado em apoio ao Plano de Ação de Cartagena, também é muito mais ambicioso.

As contribuições apresentadas se referiram aos três eixos centrais do Plano de Ação.  O tema 1:  A cultura como geradora de crescimento econômico, emprego e desenvolvimento; os organismos comprometeram-se em fortalecer os sistemas de informação cultural, construção e desenvolvimento de indicadores culturais, a prestar apoio técnico relacionado com a conta satélite de cultura e, em aliança com o setor privado e como estratégia de geração de emprego, a fortalecer as micro, pequenas e médias empresas culturais.  O tema 2:  Os desafios enfrentados pelas indústrias culturais comprometeram-se em fortalecer as indústrias culturais criativas mediante o estímulo e o treinamento no uso de novas tecnologias.  Com relação ao tema 3;  A cultura como instrumento de coesão social e combate à pobreza, os esforços estarão destinados a programas para a formação do público no setor cultural.  Por último, ofereceu-se apoio ao Observatório Interamericano de Políticas Culturais, trabalhando conjuntamente com a Comissão Administradora da OIPC, na criação de indicadores que permitam medir o impacto da cultura e o desenvolvimento econômico, prestando apoio a observatórios de cultura nacionais e/ou regionais.

Para concluir, manifestou a disposição dos organismos de realizar uma avaliação anual no âmbito da Comissão Interamericana de Cultura e de preparar um relatório de andamento e realizações para a próxima Reunião Ministerial.

Comentários dos Ministros

A Delegação da Colômbia aplaudiu e apoiou essa iniciativa e ressaltou a necessidade de melhor coordenação e mais recursos para a consecução de objetivos específicos, no que teve o apoio da Delegação do Chile, que destacou a importância das contas satélite para o MERCOSUL e a necessidade de que sejam consideradas prioridade, bem como de que se dê andamento à criação de indicadores culturais.

C. Segunda Sessão Plenária:  Discussão e análise do Tema 1:  A cultura como geradora de crescimento econômico, emprego e desenvolvimento

A discussão se baseou no documento técnico elaborado pelo economista colombiano Javier Machicado, e nas exposições a cargo das delegações do México, Guatemala e Bahamas.

Sari Bermúdez, Presidenta do Conselho Nacional para a Cultura e as Artes do México, CONACULTA

A Presidenta da CONACULTA apresentou o estudo do economista Ernesto Piedras sobre a contribuição das indústrias culturais para a economia mexicana.  O estudo revela que as indústrias culturais do México são responsáveis por 6,7% do PIB, são geradoras de divisas líquidas e representam 3,5% da população economicamente ativa.  Declarou que, apesar de a contribuição da cultura para a economia ser bem sustentada, é importante elaborar e estabelecer metodologias regionais homogêneas que, além de proporcionar acompanhamento rigoroso e desagregado das atividades econômicas de caráter cultural, colaborem para a análise do impacto no desenvolvimento social das nações.  Ressaltou que essa informação é vital para o trabalho de planejamento, avaliação e ajuste das políticas nacionais e internacionais, bem como para a distribuição de maiores recursos públicos e privados para as atividades culturais.  Quanto à formulação de políticas culturais, destacou a importância de que sejam políticas multissetoriais na área econômica e fiscal que, por sua vez, protejam os direitos de autor dos criadores, e incentivem a participação de todos os grupos sociais, levando em conta a diversidade étnica e cultural dos povos, e as pequenas e médias indústrias culturais.

Manuel de Jesús Salazar, Ministro da Cultura e Esportes da Guatemala

Reafirmou a importância da cultura como fonte de desenvolvimento integral do ser humano e o papel crucial das indústrias culturais na economia e na geração de emprego.  Argumentou, no entanto, que essas indústrias devem ser instituídas num clima de respeito à identidade cultural e criatividade dos povos.

Mencionou, além disso, os desafios que caracterizam as indústrias culturais, dentre os quais salientou:  i) a eqüidade, que definiu como a igualdade de acesso aos meios de expressão e o atendimento das dificuldades, fundamentalmente as culturais; ii) a liberdade, que é a inclusão dos que vivem em condições de desigualdade; e iii) a interculturalidade, que se entende como a inter-relação eqüitativa e solidária entre os diferentes povos e culturas, que deve ser construída e não imposta e que se apóia nos princípios de cidadania, de direito à diferença e de unidade na diversidade.  Salientou que a interculturalidade se entende como um diálogo entre iguais.

Concluiu ressaltando o valor das coincidências culturais e o fato de que, apesar da diversidade de línguas e culturas, os povos se pareçam para, afinal, chegar à harmonia.

Nicolette Bethel, Diretora de Cultura do Ministério da Juventude, Esportes e Cultura das Bahamas

A exposição considerou os desafios e oportunidades apresentados pelas indústrias culturais como motor de crescimento e desenvolvimento econômico na região do Caribe.  Foi iniciada com uma avaliação em que se reconheceu o valor econômico da cultura e sua contribuição para o turismo, a indústria mais importante da sub-região do Caribe; e salientou a falta de estatísticas e de estudos substantivos sobre a contribuição da cultura a suas economias e a necessidade da criação de indicadores.  Também descreveu como o turismo, os vínculos da sub-região com a Europa e a América do Norte, graças à língua, à migração e à influência e descendência africana, apresentam dificuldades e oportunidades.

Mencionou os desafios que deparam a produção e a distribuição cultural, ressaltando, dentre outros, a natureza fragmentada da região e seus pequenos mercados locais que limitam e pulverizam o desenvolvimento de determinadas indústrias, tais como a imprensa e o audiovisual, e aumentam os custos de distribuição e reduzem as margens de utilidade.  Também se referiu aos desafios em virtude da integração dos produtos do Caribe às esferas de produção da Europa e América do Norte, uma vez que conglomerados transnacionais controlam a produção e distribuição de uma das indústrias culturais mais lucrativas da sub-região, a música.  Para concluir, destacou que, apesar dos desafios e das limitações, é possível constituir e promover indústrias culturais e criar parcerias com a finalidade de manter os benefícios econômicos das indústrias culturais da sub-região.  Referiu-se especialmente ao potencial da música, dos festivais de arte e do turismo cultural e indústrias similares.

Comentários dos Ministros


As delegações da Jamaica, Costa Rica, Saint Kitts e Nevis e Nicarágua manifestaram a necessidade de se dar andamento, especialmente nos países pequenos, que dispõem de menos recursos, à criação tanto de indicadores que meçam o impacto da cultura na economia quanto de contas satélite.  A esse respeito, a Diretora da Unidade de Desenvolvimento Social, Educação e Cultura ressaltou a importância dos compromissos assumidos por organismos como o BID, o Convênio Andrés Bello e a Faculdade Latino-Americana de Ciências Sociais (FLACSO).  A Delegação da Bolívia, por sua vez, salientou que é necessário integrar a interculturalidade com o desenvolvimento cultural para que a cultura não se converta tão-somente em cifras econômicas.

Quanto ao fortalecimento das indústrias culturais, o Chefe da Delegação da República Dominicana declarou que devem se tornar rentáveis, melhorar sua qualidade e serem mais eficientes, flexíveis e proativas.  A Delegação da Nicarágua reiterou a necessidade de que se tenha acesso a empréstimos para projetos culturais em organismos tais como o Banco Centro-Americano de Integração Econômica.  A Delegação da Venezuela complementou salientando a importância da iniciativa privada, especialmente a que canaliza a energia popular, e a Bolívia acrescentou que se deve reforçar o apoio a essas indústrias de modo que assumam a diversidade e a co-existência.

D. Terceira Sessão Plenária:  Discussão e análise do Tema 2:  Desafios enfrentados pelas indústrias culturais.

A Unidade encarregara anteriormente o Senhor Fernando Vicário da elaboração de um estudo que servisse de base de discussão.  As delegações da Colômbia, Estados Unidos e Canadá expuseram o Tema 2.

Adriana Mejía, Vice-Ministra da Cultura da Colômbia

A Vice-Ministra da Colômbia salientou que era da maior importância dispor de estudo que demonstre a participação da cultura na economia mediante a criação de contas satélite.  Também considerou conveniente estabelecer alianças entre a economia e a cultura.  Informou que a Colômbia concluiu o primeiro relatório sobre o impacto da cultura na economia, iniciado em 2002 com o apoio do BID e do Convênio Andrés Bello, e que  viu seus frutos quando o estudo sobre o setor cinematográfico serviu de fundamento para a elaboração da Lei Nacional de Cinema da Colômbia.  Informou também que a pesquisa sobre hábitos de leitura e consumo de livros apoiou a formulação do Plano Nacional de Leitura e Bibliotecas.

Destacou que esses estudos devem dispor de informações contínuas, confiáveis e comparáveis.  A Vice-Ministra salientou em seguida os quatro objetivos da Conta Satélite de Cultura da Colômbia:

i. Estruturar as informações econômicas sobre as atividades culturais.

ii. Oferecer uma visão panorâmica do setor cultural.

iii. Configurar um mecanismo de formulação e fortalecimento de políticas publicas.

iv. Prestar informações que definam as virtudes, potencialidades e deficiências do setor.

Finalmente, ofereceu-se para compartilhar a experiência colombiana com os demais países da Região.

Robert S. Martin, Diretor do Instituto de Museus e Serviços de Bibliotecas dos Estados Unidos (ILMS)

O Chefe da Delegação dos Estados Unidos, Robert S. Martin, fez uso da palavra na exposição denominada “Developing Knowledge Societies: Empowering Culture and Strengthening Learning in the Digital Age”.

Informou que a estrutura constitutiva legal dispõe claramente o intercâmbio entre tecnologia e cultura.  Em seguida esclareceu que o impacto da tecnologia afeta todas as facetas da sociedade, que sua evolução acelerou a globalização cultural, o que representa ameaça para as minorias, especialmente no que diz respeito a suas línguas e costumes, e afeta negativamente as culturas indígenas e autóctones.  Comentou que a vida cultural floresce em inúmeros ambientes e tem sua origem em múltiplas fontes ao redor do mundo e, conseqüentemente, os programas das entidades culturais devem promover e fortalecer a diversidade cultural.  Descreveu como o Instituto de Museus e Serviços de Bibliotecas dos Estados Unidos (ILMS) que ele dirige oferece ajudas especiais em apoio a serviços de museus e bibliotecas para populações indígenas e povoados no Alasca.  Os recursos do ILMS são utilizados para transmitir conhecimentos a gerações futuras.

Quanto ao impacto da tecnologia na área cultural, chamou a atenção para dois pontos.  O primeiro é que a própria tecnologia que aparentemente impede a continuidade das diversas culturas pode também proporcionar meios para garantir sua preservação mediante a criação de uma estrutura digital em rede, para a publicação e desmagnetização das diversas culturas.  As vantagens dessas novas tecnologias digitais são as seguintes: i) assegurar a conservação da cultura das minorias mediante uma rede digital de conservação que, entre outros aspectos, permita a promoção do intercâmbio cultural, benefício que deve estar ao alcance de todos.  Deu como exemplo a criação de um museu eletrônico que permite aos  membros de um mesmo grupo compartilhar seus conhecimentos e tradições ao mesmo tempo que têm acesso a outros; ii) a convergência entre o entorno digital e o publico em geral permite que a informação possa ser utilizada por um número crescente de diferentes públicos a quem não importa sua localização  mas seu conteúdo.  Essa tendência permitirá aproveitar os acervos de recursos e, por sua vez, a preservação da diversidade cultural. Para concluir, instou a que sejam criados novos mecanismos de promoção do intercâmbio cultural.

Liza Frulla, Ministra do Patrimônio Canadense e Ministra Responsável pela Situação da Mulher

Em seguida, a Ministra do Patrimônio Canadense e Ministra Responsável pela Situação da Mulher, Liza Frulla, falou sobre a importância da soberania cultural.  Lembrou que o respeito a nossas respectivas culturas contribui para a vitalidade econômica e social de nossas sociedades e para a promoção de princípios fundamentais como a governabilidade, a coesão social, o desenvolvimento humano e a paz.  Destacou que esses princípios foram plasmados na Terceira Cúpula das Américas realizada em Québec em 2001.  Destacou também o papel dos artistas como representantes da sociedade civil.  Em suas palavras,   “Não devemos nos esquecer que nossos artistas são ao mesmo tempo a alma e o espelho de nossas sociedades”.  Salientou, além disso, que a globalização exerce pressão sobre nossas identidades específicas, o que deve nos levar a fazer da cultura um instrumento do desenvolvimento, do melhoramento da qualidade de vida e do fortalecimento de nossas próprias identidades.

“No Canadá acreditamos que a soberania cultural seja parte fundamental de nosso empenho como sociedade para promover um crescimento econômico com eqüidade e fortalecer nosso desenvolvimento.” 

Referiu-se em seguida à importância que seu país atribui à Convenção Internacional sobre Diversidade Cultural, a que a UNESCO vem se dedicando, uma vez que considera que pode ajudar a enfrentar os desafios de hoje e fortalecer nossas identidades.  Declarou que a Convenção deve dispor de maneira clara que o comércio de bens e serviços culturais seja regulamentado por normas coerentes e observe nossas obrigações internacionais.  Concluiu sua exposição destacando que: “Juntos devemos tomar as medidas necessárias para dar a nossos filhos e nossos netos um futuro em que possam viver e sonhar sua própria cultura e contribuir plenamente para a construção da sociedade de amanhã”.

Debate geral

Em seguida, a Presidenta fez uso da palavra e em nome da Delegação do México informou que o país havia sido favorecido com uma doação de US$ 40.000,00 da Fundação Bill e Melinda Gates, para melhorar a tecnologia nas bibliotecas publicas.

Ao ser iniciado o debate sobre o tema, o Vice-Ministro de Cultura da Bolívia, Fernando Cajías, solicitou que, conforme mencionara a Vice-Ministra da Colômbia em sua exposição, fossem incluídas na relação de indicadores outras atividades culturais de impacto econômico, tais como as festas, os carnavais e o turismo cultural.  Essa proposta foi aprovada pelo plenário.  Outras delegações intervieram para agradecer as exposições e solicitar apoio para a criação e desenvolvimento de suas contas satélite e indicadores culturais.

E. Quarta Sessão Plenária:  Discussão e análise do Tema 3: A cultura como instrumento de coesão social e combate à pobreza

Contribuiu para a discussão o documento técnico elaborado pela socióloga chilena Claudia Ulloa.  As delegações do Brasil, Chile e Barbados expuseram o tema.

Gilberto Passos Gil Moreira, Ministro da Cultura do Brasil 

O Ministro Gil destacou que cultura e desenvolvimento são conceitos de processos entrelaçados e compartilhados, uma vez que não se pode conceber um desenvolvimento que não implique responsabilidades comuns entre países, instituições e indivíduos.  Ressaltou, além disso, que o próprio conceito de desenvolvimento se constitui num determinado ambiente cultural e desse modo vai-se modificando no tempo; a cultura deve ser o ponto de partida e de chegada do desenvolvimento humano.

O Ministro fez um apelo para que as ações e políticas de desenvolvimento sejam destinadas a potencializar não somente as ‘forças produtivas’, mas o próprio indivíduo, a potencializar sua inteligência, sua criatividade, sua sensibilidade e sua capacidade e possibilidades de vida em sociedade.  Também destacou que as indústrias criativas representam para nossos países o coração das oportunidades de ter êxito na globalização.

Para se conseguir um desenvolvimento em co-responsabilidade, em que a cultura seja base e multiplicador, o Ministro Gil sugeriu que seus pares defendam e adotem os seguintes compromissos:  adoção de medidas que levem à redução da exclusão a fim de superar os desequilíbrios entre norte e sul; formulação de políticas que ampliem o acesso dos cidadãos aos direitos culturais, inclusive a promoção da produção e divulgação de bens e serviços culturais; promoção de espaços culturais diversos de inclusão cultural e social em que circulem idéias inovadoras; aperfeiçoamento da regulamentação, estruturação e dinamização das indústrias culturais; priorização de ações para que a produção e o comércio cultural ocorram de maneira eqüitativa, mediante a garantia de um intercâmbio saudável; defesa da exclusão de bens  e serviços culturais nos acordos de liberalização comercial da Organização Mundial do Comércio (OMC); apoio à UNESCO na aprovação da Convenção Universal sobre a Proteção da Diversidade Cultural.

José Weinstein, Ministro, Presidente do Conselho Nacional da Cultura e das Artes do Chile
O Ministro Weinstein iniciou sua exposição com a pergunta: como os grupos em situação de pobreza podem ser incluídos culturalmente?  A resposta a essa pergunta se divide em três pontos.

O primeiro se refere à necessidade de uma política cultural que promova e apóie a capacidade criativa dos grupos em situação de pobreza.  O desenvolvimento artístico e criativo deve ser parte substancial das políticas culturais, uma vez que fortalece a imaginação, a auto-estima e a convivência pacífica e assegura o crescimento humano.  Há experiências com meninos de rua que, apoiadas em políticas, conseguem superar preconceitos sociais, tais como as orquestras infantis, as escolas de rock e o circo social.

O segundo ponto para abordar a pergunta suscitada é a necessidade de ampliação do consumo cultural e do acesso à expressão artística e estética.  O empenho das políticas culturais, segundo o Ministro, tem de se concentrar em conseguir democratizar as experiências culturais de qualidade, fazendo-as chegar aos lugares mais distantes.  Nesse sentido, deve-se fortalecer a infra-estrutura cultural e favorecer os espetáculos itinerantes, as exibições etc., para que não se restrinjam às capitais.

O terceiro ponto abordado pelo Ministro Weinstein foi o resgate do patrimônio tangível e intangível dos grupos em situação de pobreza, que possuem um patrimônio e uma história muito rica que em muitos casos não é valorizada.  A diversidade cultural encontra-se no interior de nossas fronteiras, de nossos próprios grupos sociais.  O Ministro destacou a importância do artesanato, que é alijado de muitas discussões sobre indústrias culturais.

Por último, o Ministro ressaltou que as políticas culturais devem reforçar o elemento local e integrar-se às autoridades locais de cultura, que são efetivamente as que chegam às comunidades mais vulneráveis.  Mencionou, ademais, que deve haver no setor da cultura uma política de país e não de governo, de médio e longo prazo.

John Ellis David Williams, Ministro de Estado, Gabinete do Primeiro-Ministro de Barbados

O Ministro Williams falou em nome do Caribe de língua inglesa, região que, em sua opinião, tem como um de seus grandes motores de desenvolvimento a criatividade de seus povos.  Declarou que o conhecimento tradicional e as manifestações e expressões culturais, especialmente os festivais, são expressões de identidade do Caribe e  determinam o que cada país é e sua relação com os demais países.  É nesse sentido, considerou o Ministro Williams, que a proteção das raízes culturais deve ser prioridade de política, especialmente da política educacional.  O respeito à diversidade cultural e sua valorização devem ser inculcadas nos jovens de todos os países do Caribe e das Américas, a fim de assegurar sua permanência e promover o espírito comunitário.  O Ministro Williams salientou que a juventude deve apropriar-se de seu idioma, suas expressões e suas crenças e apreciar a expressão cultural e criativa de sua região, o que só pode ser conseguido mediante a intervenção proativa do Estado.

Por último, o Ministro Williams ressaltou a necessidade de se continuar a intensificar a cooperação entre governos, instituições internacionais e sociedade civil quanto à promoção da diversidade e do desenvolvimento e também o compromisso do Canadá com a diversidade cultural e sua disposição de assegurar a participação do Caribe nesses foros.
Debate geral
A Ministra da Cultura de Québec declarou que tanto Québec quanto o Canadá apóiam  as regras de comércio que respeitam a natureza específica dos bens e serviços culturais.  Declarou ademais que a colaboração entre os Estados e a sociedade civil deve continuar a ser fortalecida e que é fundamental no trabalho em curso na UNESCO com vistas a uma convenção internacional sobre a diversidade cultural.  Essa convenção é de suma importância para Québec, porque deverá criar um direito paralelo ao direito comercial internacional, não subordinado a ele, que inclua um mecanismo eficaz para a solução de conflitos.  A Ministra ressaltou também que a política cultural de Québec tem como um de seus eixos permitir que todos tenham acesso à vida cultural, cujo centro deve ser o artista, e dela participem.

A Ministra do Haiti interveio para manifestar sua preocupação quanto ao tratamento demasiadamente economicista que se dá à cultura como instrumento de coesão social na Declaração do México.  O texto omite a capacidade da cultura de impulsionar o processo de desenvolvimento e sua possibilidade de formar cidadãos.  Deve-se falar de uma cultura que não somente tolere e reconheça as diferenças, mas que as promova; de uma cultura que possibilite maior auto-estima que, por sua vez, leve a maior coesão social.  A Ministra ressaltou que a cultura não é uma supra-estrutura que se modifique ao sabor dos acontecimentos e decisões políticas, mas uma infra-estrutura que condiciona o êxito ou fracasso dos planos políticos e econômicos.

O Ministro da Jamaica cumprimentou o Ministro chileno por compartilhar iniciativas concretas que relacionam cultura e coesão social.  Manifestou que o reconhecimento da diversidade cultural é fundamental para a promoção da tolerância e da paz social e salientou a ironia de que nossas sociedades disponham de grande riqueza cultural e, no entanto, padeçam de altos níveis de pobreza.

O Vice-Ministro da Bolívia ressaltou que se deve dispensar especial atenção ao resgate e à apropriação social do patrimônio, especialmente o patrimônio imaterial.  Há várias iniciativas para proteger o patrimônio tangível em nossos países, mas não o intangível, que é o que atualmente se encontra mais ameaçado, como a música, com a reprodução indevida.

O Delegado de Honduras destacou a estreita relação entre cultura e desenvolvimento e a contribuição da cultura para a acumulação de conhecimento e para a consecução de metas econômicas e sociais.  As políticas culturais devem ser o principal alicerce da diversidade cultural e devem se voltar para a multissetorialidade da cultura.  Acrescentou que os processos de desenvolvimento cultural devem se destinar a solucionar problemas prementes de acesso, para o que é indispensável dispor das novas tecnologias.

F. Quinta Sessão Plenária:  Apresentação de iniciativas interamericanas

1. Fundação Interamericana para a Cultura e o Desenvolvimento, a cargo do Presidente do Banco Interamericano de Desenvolvimento, Enrique Iglesias

O Presidente do Banco Interamericano de Desenvolvimento, Enrique Iglesias, apresentou as diretrizes gerais da futura Fundação Interamericana para a Cultura e o Desenvolvimento.  Informou que a Fundação, embora seja iniciativa do BID, será uma entidade juridicamente independente e que neste momento a proposta vem sendo considerado pela Diretoria do BID.  O objetivo primordial da Fundação será promover a contribuição da cultura para o desenvolvimento econômico e social da Região por meio das indústrias culturais.  Declarou que o rico patrimônio histórico e cultural da Região contribui enormemente para o desenvolvimento econômico, o emprego e a redução da pobreza e que as indústrias baseadas na cultura e no turismo constituem fator de integração regional e apóiam a diversidade e a eqüidade social.

Declarou ademais que a Fundação procura aumentar a colaboração entre os governos, o setor privado e as organizações da sociedade civil para apoiar não somente as artes e o artesanato, mas também, entre outros, a tecnologia, a criação e a microempresa – área em que o BID trabalha de maneira efetiva – e projetos de urbanismo.  Dentre  os objetivos principais da Fundação ressaltou: i) fortalecer a competitividade da política cultural; ii) prestar apoio técnico ao planejamento de projetos culturais a médio a longo prazo; iii) promover projetos que contribuam para a integração social dos países; iv) criar parcerias e abrir espaços de diálogo e colaboração com o setor privado.

O Presidente do BID também se comprometeu a apoiar o Plano de Ação do México na abertura de contas satélite de cultura prestando, mediante parcerias, assistência técnica no que se refere a  indicadores; no estabelecimento de programas de incentivo às pequenas e médias empresas culturais; no apoio ao Observatório Interamericano de Políticas Culturais; e no fortalecimento de alianças com governos e instituições e indústrias privadas com vistas a apoiar atividades e indústrias culturais.  Tudo isso foi explicitado no Plano de Ação do México.

Comentários dos Ministros


As delegações da Argentina, Bolívia, Canadá, Colômbia, Costa Rica, Chile, El Salvador, Nicarágua, República Dominicana e Saint Kitts e Nevis manifestaram sua satisfação pela iniciativa, que consideraram ferramenta de grande utilidade.  A Delegação da Colômbia propôs, com o apoio da Delegação da Bolívia, que a Fundação apoiasse o Plano de Ação do México.  Esse apoio foi consignado no Plano de Ação aprovado e no acordo interinstitucional.


Várias delegações ressaltaram a importância de se buscar mecanismos e apoio para medir o impacto da cultura na economia e dar andamento à criação das contas satélite.  Consideraram que é vital nessa área o apoio da Fundação e do BID.  Saint Kitts e Nevis reiterou a necessidade de ser criada uma infra-estrutura de informação que impulsione as iniciativas culturais.

2. Observatório Interamericano de Políticas Culturais:  Primeira Fase Virtual, a cargo da Diretora da Unidade de Desenvolvimento Social, Educação e Cultura da OEA, Sofialeticia Morales

A Diretora iniciou sua exposição especificando as origens dessa iniciativa.  O OIPC tem origem no reconhecimento, a nível ministerial, da necessidade de melhorar a infra-estrutura de informação e pesquisa existente no setor cultural, com a finalidade de conseguir maior pertinência no planejamento e implementação das políticas culturais e aumentar sua eficácia.  Nesse sentido, o Plano de Ação da Primeira Reunião Ministerial realizada em Cartagena determinou a elaboração de um estudo de viabilidade com vistas à criação de um OIPC, realizado por um especialista, entre janeiro e agosto de 2003, sob a coordenação da OEA e com o apoio de uma Comissão Assessora.

O estudo de viabilidade, de acordo com explicações da Diretora da UDSE, foi apresentado, em setembro de 2003, à primeira reunião da CIC, que determinou: 1) a criação do portal do Observatório e outras ações específicas; e 2) a realização de um Plano de Negócios que explore as opções de estrutura do OIPC apresentadas no estudo de viabilidade.  A UDSE elaborou a primeira fase do portal do OIPC, que se encontra hoje em www.oas.org/oipc, e do qual constam, entre outros, um mapeamento de instituições culturais, perfis de políticas culturais e programas consolidados das Américas.  Além disso, coordenou a formulação do Plano de Negócios, a cargo de um especialista, entre abril e agosto de 2004.

O Plano de Negócios estabelece uma etapa pré-operacional do OIPC de um ano, no decorrer da qual o Observatório concluiu que a estrutura do OIPC deveria ser inicialmente uma rede administrada com o mínimo de pessoal na Secretaria-Geral da OEA, podendo no futuro se estabelecer como organismo independente.  Essa rede teria um nível central, constituído pela OEA e por uma Comissão Administradora (formada por representantes de ministérios e autoridades de cultura de cada uma das cinco sub-regiões), e um nível regional formado por cinco nodos sub-regionais.  A Comissão Administradora será encarregada de elaborar o regulamento de funcionamento do OIPC, buscar financiamento, consolidar categorias de análise e busca e definir prioridades de pesquisa.

Segundo explicações da Diretora, há duas decisões inadiáveis a serem tomadas nesta Segunda Reunião Ministerial para assegurar que essa iniciativa tenha continuidade: 1) a constituição da Comissão Administradora, ou seja, definir os cinco países que desejem assumir um compromisso sub-regional; 2) a constituição de um fundo de desenvolvimento do OIPC, formado por contribuições externas e dos países, para o financiamento dos gastos iniciais.  A Diretora esclareceu que não é necessário definir contribuições para o fundo nesse momento, mas somente decidir a conveniência de sua criação.

Comentários dos Ministros

A Vice-Ministra da Colômbia ressaltou a importância do Observatório, que permitirá dispor de informações fidedignas para a tomada de decisões e se declarou satisfeita com o progresso alcançado. Manifestou, ademais, o interesse da Colômbia de ser o nodo sub-regional dos países andinos, o que foi aceito pelo plenário.

O Ministro do Brasil aplaudiu essa iniciativa por considerá-la ferramenta de grande importância para o planejamento e execução de políticas públicas relativas à cultura.  Fez um apelo para que o OIPC entre em contato com a UNCTAD, que vem desenvolvendo iniciativa similar, com a finalidade de fortalecer as indústrias criativas.  Por último, declarou que o Brasil deseja ser o nodo dos países do Mercosul, o que foi apoiado pela Delegação do Chile e aprovado.  Nesse momento o Ministro Gil informou que seu país se oferecia para sediar o Seminário UNESCO-OEA sobre a Convenção Internacional sobre a Diversidade Cultural, sugerindo que fora realizado anteriormente à reunião do Comitê Diretor da UNESCO, em 2005.

A Delegação da República Dominicana candidatou-se a ser o nodo do Caribe, o que mereceu o agradecimento das delegações do Caribe de língua inglesa, que manifestaram, no entanto, que deveriam ter um nodo sub-regional próprio.  Aceitou-se que Barbados seria o nodo sub-regional do Caribe de língua inglesa.

O Delegado da Nicarágua apresentou a disposição de seu país de ser o nodo da América Central, o que foi apoiado pela Delegação da Colômbia e aceito pelo plenário.

O Delegado dos Estados Unidos se uniu a seus colegas nos cumprimentos por essa iniciativa e pelo grande trabalho realizado até o momento e manifestou sua preocupação quanto a financiamento.

Os ministros e autoridades da Bolívia, Canadá, Chile, Costa Rica, México e Venezuela também manifestaram seu apoio ao projeto e o interesse de que continue a se consolidar.  O Chile ressaltou a necessidade da criação de indicadores comuns e a Venezuela destacou que o Observatório é uma ferramenta de integração.  As delegações também manifestaram sua preocupação de que essa iniciativa seja sustentável, para o que é necessário assegurar seu financiamento; nesse sentido, apoiaram que se inicie a busca de financiamento.

G. Sexta Sessão Plenária:  Discussão e aprovação da Declaração e do Plano de Ação do México.

Figuram neste relatório a Declaração e o Plano de Ação do México aprovados no decorrer da sexta sessão plenária.  (Anexos 5 e 6, respectivamente).

As delegações se uniram para agradecer ao Governo do México por sua hospitalidade e à CONACULTA pela excelente organização dos trabalhos da reunião.  Esses agradecimentos foram incluídos na Declaração do México.
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PROJETO DE AGENDA

Tema:  O lugar da cultura nos processos de desenvolvimento social e integração econômica

em nosso Hemisfério
I.
SESSÃO PREPARATÓRIA


Esta sessão inclui:  Eleição de Presidente e de Vice-Presidentes, constituição da Comissão de Estilo, aprovação dos Projetos de Agenda e de Calendário da Reunião.

II.
SESSÃO DE ABERTURA


Discurso de boas-vindas e apresentações por parte das autoridades do Governo do México, da Organização dos Estados Americanos e do Banco Interamericano de Desenvolvimento.

III.
SESSÃO SOBRE A IMPLEMENTAÇÃO DO PLANO DE AÇÃO DE CARTAGENA
· Comissão Interamericana de Cultura

· Conservação do patrimônio cultural

· Cooperação horizontal

· Observatório Interamericano de Políticas Culturais (OIPC)

· Cultura e desporte

IV.
SESSÃO COM A SOCIEDADE CIVIL E OS ORGANISMOS INTERNACIONAIS

-
Apresentação de relatório por parte de um representante da sociedade civil.

-
Apresentação de relatório sobre a Reunião Interagencial por parte de um representante dos organismos internacionais

V.
SESSÕES DE DISCUSSÃO E ANÁLISE DE TEMAS CENTRAIS


O objetivo central desta reunião é a análise e a discussão de três eixos fundamentais, propostos a seguir.  Para cada um desses eixos se encomendou a elaboração de documentos, que contextualizam os temas, apresentam os desafios, as oportunidades e as questões.  Esses documentos serão discutidos e analisados pelos ministros e autoridades de cultura
/.

Qual o lugar da cultura nos processos de desenvolvimento social e integração econômica em nosso Hemisfério?
1.
A cultura como geradora de crescimento econômico, emprego e desenvolvimento.

· Necessidade de identificar e estabelecer indicadores que permitam vincular as políticas culturais às políticas econômicas, sociais e fiscais/tributárias.

· Necessidade de fortalecer alianças nacionais, regionais e com organismos internacionais.

2.
Desafios enfrentados pelos setores culturais.

· Legislações e políticas para promover os setores culturais
/, fortalecê-los e torná-las mais competitivos.

· Novas tecnologias aplicadas aos setores culturais.

· A perspectiva frente à Convenção sobre a Diversidade Cultural.

3.
A cultura como instrumento de inclusão e coesão social e combate à pobreza.

· Desenvolvimento de programas orientados a incluir todos os setores da população, particularmente os marginalizados
/
· Estabelecer alianças com a sociedade civil.
VI.
SESSÃO DE DISCUSSÃO E DECISÃO DE AÇÕES PARA O FUTURO

· Observatório Interamericano de Políticas Culturais e outras ações

VII.
SESSÃO DE DISCUSSÃO E APROVAÇÃO DA DECLARAÇÃO E DO PLANO DE AÇÃO DA SEGUNDA REUNIÃO MINISTERIAL
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OS COMPROMISSOS DO PLANO DE AÇÃO DE CARTAGENA DAS ÍNDIAS: 
AVANÇOS E DESAFIOS

(Relatório apresentado pela Unidade de Desenvolvimento Social, Educação e Cultura da OEA à Segunda Reunião Interamericana de Ministros e Altas Autoridades de Cultura)

OS COMPROMISSOS DO PLANO DE AÇÃO DE CARTAGENA DAS ÍNDIAS: AVANÇOS E DESAFIOS

Relatório apresentado pela Unidade de Desenvolvimento Social, Educação e Cultura da OEA à Segunda Reunião Interamericana de Ministros e Altas Autoridades de Cultura

Cidade do México, 23 e 24 de agosto de 2004

Introdução

A verdadeira dimensão da Primeira Reunião de Ministros e Altas Autoridades de Cultura da OEA, realizada em Cartagena das Índias, Colômbia, em 12 e 13 de julho de 2002, só pode ser compreendida quando se analisa a evolução do tema da diversidade cultural no Processo de Cúpulas das Américas.

A Primeira Cúpula das Américas, de 1994, deu ênfase ao reconhecimento da heterogeneidade e diversidade dos recursos e culturas do Continente e representou um primeiro passo no sentido de que nossas diferenças sejam aceitas e respeitadas. A Segunda Cúpula das Américas, de 1998, declarou não só que somos diferentes, mas que precisamos, para lograr a integração regional, descobrir nossas semelhanças e respeitar nossas diferenças. A Terceira Cúpula das Américas, de 2001, deu um salto qualitativo ao estabelecer que a diversidade cultural que caracteriza nossa região é fonte de grande riqueza para nossas sociedades e declarar que o respeito e a valorização da nossa diversidade devem ser um fator de coesão que fortaleça o tecido social e promova o desenvolvimento de nossas nações. Desse modo, a prioridade do tema cultural evoluiu, desde a Primeira Cúpula realizada em 1994, do reconhecimento de nossas diferenças à valorização de nossa diversidade cultural e ao reconhecimento da cultura como fator chave do desenvolvimento dos povos.

A Terceira Cúpula das Américas incluiu em seu Plano de Ação, pela primeira vez, um capítulo dedicado à diversidade cultural. O Capítulo 17 reconhece que “o respeito à diversidade cultural e sua valorização contribuem para o dinamismo social e econômico e são fatores positivos na promoção da boa gestão governamental, da coesão social, do desenvolvimento humano, dos direitos humanos e da coexistência pacífica no Hemisfério” e, à luz desse parâmetro, dispôs a realização da Primeira Reunião Interamericana de Ministros e Autoridades de Cultura, a fim de intensificar a cooperação hemisférica em matéria de diversidade cultural.

Neste sentido, cabe considerar a Reunião Ministerial de Cartagena, sua Declaração e Plano de Ação e as atividades que lhe dão cumprimento como parte do Processo de Cúpulas das Américas.

A Declaração de Cartagena sublinhou a importância de reconhecer os direitos culturais como parte substantiva dos direitos humanos, a necessidade de promover políticas socioculturais orientadas para a integração dos que se encontram em situação de vulnerabilidade, a urgência de dar maior realce às políticas culturais no âmbito das políticas públicas e a relevância de fortalecer os setores e as indústrias culturais no contexto das negociações comerciais e dos processos de integração.

Por sua vez, o Plano de Ação de Cartagena definiu as prioridades do diálogo interamericano em matéria de cultura e estabeleceu as atividades fundamentais da cooperação cultural na região. A Unidade de Desenvolvimento Social, Educação e Cultura da OEA, na qualidade de Secretaria Técnica da Reunião Ministerial, adotou estas prioridades e atividades como sua carta de navegação na área da cultura, havendo para tanto contado com o compromisso permanente dos ministérios e autoridades de cultura, a participação da sociedade civil e a colaboração das agências internacionais.

Por meio deste relatório, a Unidade de Desenvolvimento Social, Educação e Cultura da OEA tem a satisfação de dar seguimento ao Plano de Ação de Cartagena das Índias, assinalando os resultados até agora alcançados e indicando o trabalho ainda por fazer.

Seguimento dos compromissos do Plano de Ação de Cartagena

O Plano de Ação de Cartagena contém seis áreas fundamentais: 1) Criação da Comissão Interamericana de Cultura (CIC); 2) Cultura e sociedade civil; 3) Conservação do patrimônio cultural; 4) Cooperação solidária; 5) Observatório Interamericano de Políticas Culturais; e 6) Cultura e esportes. Este relatório está dividido de acordo com estas áreas e contempla uma adicional: Estratégias virtuais e uso de novas tecnologias.

1. Criação da Comissão Interamericana de Cultura (CIC)
Na Primeira Reunião Ministerial mostrou-se a necessidade da criação de um órgão permanente de comunicação e coordenação entre as autoridades culturais. Por conseguinte, o Plano de Ação de Cartagena dispôs a criação da Comissão Interamericana de Cultura (CIC).

Na Reunião Ministerial de Cartagena iniciou-se um amplo processo de consulta com todos os Estados membros com vistas à definição do regulamento da CIC que viabilizaria sua criação. Este processo culminou, em abril de 2003, com a aprovação desse regulamento pelo Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI) da OEA.  Organicamente, a CIC é uma Comissão do CIDI integrada por representantes técnicos dos ministérios e autoridades de cultura do Hemisfério e responsável pela construção do diálogo intergovernamental interamericano em matéria de cultura, para dar seguimento aos mandatos das Cúpulas das Américas e aos acordos das Reuniões Ministeriais. Além disso, a CIC facilita a compreensão, a promoção e o respeito hemisférico da diversidade étnica, lingüística e cultural que caracteriza as Américas.

A primeira reunião da CIC foi realizada em 4 e 5 de setembro de 2003, na Cidade do México, sob os auspícios do Conselho Nacional para a Cultura e as Artes (CONACULTA), do México, havendo dela participado as delegações de 18 Estados membros e representantes do Convênio Andrés Bello, da UNESCO e da Organização dos Estados Ibero-Americanos, além de convidados especiais, entre os quais se incluíam representantes do Observatório da Cultura Canadense, da Iniciativa Latino-Americana e da Fundação Centro de Arte de Maracaibo Lía Bermúdez, bem como membros do Comitê Assessor do Estudo de Viabilidade do Observatório Interamericano de Políticas Culturais.

Durante a mencionada reunião foram eleitas as autoridades da CIC. A Presidência coube ao CONACULTA do México e a Primeira Vice-Presidência ao Departamento do Patrimônio Canadense (Department of Canadian Heritage); a Segunda Vice-Presidência foi compartilhada pelo Conselho Nacional da Cultura do Chile e pela Secretaria de Cultura da Nação Argentina. 

O objetivo da primeira reunião da CIC foi alcançado na sua totalidade com a elaboração e aprovação do Plano de Trabalho desta Comissão e a definição da utilização dos recursos do Subfundo da OEA para apoiar sua execução. O Plano de Trabalho contém considerações sobre o Observatório Interamericano de Políticas Culturais, a estratégia de cooperação horizontal e os demais temas prioritários da CIC e da Reunião Ministerial que são tratados neste relatório nos itens correspondentes. 

As autoridades da CIC realizaram duas reuniões de planejamento, em março e julho de 2004, com a finalidade de revisar o cumprimento do Plano de Trabalho da CIC e dos compromissos da Primeira Reunião Ministerial, bem como de planejar a Segunda Reunião Ministerial. Estas reuniões deram maior continuidade às ações da CIC e permitem reafirmar sua permanência.

A UDSE/OEA desenhou e mantém a página web da Comissão Interamericana de Cultura, www.oas.org/udse/cic, na qual é possível obter informação sobre os avanços, mandatos e ações da CIC e conhecer pormenores das reuniões por ela realizadas, entre outros temas. Esta página web foi desenhada para dar continuidade às ações da Comissão, facilitar o intercâmbio de idéias, conhecimentos e práticas e propiciar um canal permanente de comunicação entre seus membros.

A criação da CIC e a realização de sua primeira reunião são um dos resultados mais destacados da Primeira Reunião Ministerial. Com este foro de diálogo permanente entre ministérios e autoridades de cultura das Américas foi possível estabelecer estratégias regionais de trabalho conjunto, dar seguimento aos compromissos, compartilhar experiências e fortalecer o tema cultural do Processo de Cúpulas. É importante salientar que este foro interamericano de políticas culturais não tem paralelo no Hemisfério.

2. Cultura e Sociedade Civil

A participação da sociedade civil na formulação e implementação de políticas culturais, bem como na cooperação cultural no nível hemisférico, é um tema de interesse fundamental da Declaração e Plano de Ação de Cartagena que posteriormente foi retomado pela Comissão Interamericana de Cultura.

O Plano de Ação de Cartagena determina que mecanismos de consulta periódicos devem ser desenvolvidos para assegurar que a sociedade civil participe ativamente das políticas culturais, juntamente com peritos governamentais e não-governamentais, e que tal participação seja eficaz nas deliberações hemisféricas sobre diversidade e política culturais. No nível hemisférico, a OEA estabeleceu, em caráter pioneiro, um Foro Virtual de Consulta à Sociedade Civil antes da Primeira Reunião Ministerial, que lhe permitiu conhecer as contribuições da sociedade civil à Declaração e Plano de Ação de Cartagena. Mais de 3.000 organizações e membros da sociedade civil estão inscritos neste Foro, dos quais 500 pertencem à área cultural.

Durante a preparação da Segunda Reunião Ministerial de Cultura reativou-se este Foro Virtual a partir das propostas desenvolvidas pelas organizações da sociedade civil que assistiram ao “Workshop de consulta à sociedade civil”, realizado em 26 e 27 de julho de 2004, na cidade de Santiago, Chile. Este workshop foi organizado pela UDSE/OEA com o apoio do Conselho Nacional da Cultura e das Artes do Chile, em cumprimento ao Plano de Ação de Cartagena e em preparação da Segunda Reunião Ministerial, a fim de permitir aos membros e organizações da sociedade civil compartilhar suas perspectivas sobre os eixos temáticos da Reunião Ministerial.  

Participaram desse workshop de consulta 30 representantes de organizações da sociedade civil de 12 Estados membros que aprovaram um documento com recomendações aos Ministros sobre áreas tão fundamentais quanto o fortalecimento das indústrias culturais e os desafios que para elas representam, entre outros, os tratados de livre comércio, o impacto das políticas culturais na coesão social e o projeto de Convenção da UNESCO sobre diversidade cultural. O documento culmina com o compromisso das mencionadas organizações de contribuir com os subsídios técnicos indispensáveis à formulação e aplicação das políticas recomendadas, bem como de divulgar estes princípios e processos nas regiões de cada um de nossos países, dispensando atenção ao espaço ‘local’ como aquele de onde provém a cultura.

Além de desenvolver mecanismos de consulta periódicos, o Plano de Ação de Cartagena dispõe que sejam realizados estudos sobre o modo como as fundações, as organizações filantrópicas e outras organizações da sociedade civil podem contribuir para o desenvolvimento e implementação de políticas culturais. Embora este tema tenha sido tratado nos documentos técnicos elaborados no sentido de fortalecer a reflexão sobre os três eixos temáticos da Segunda Reunião Ministerial, é necessário que o Observatório Interamericano de Políticas Culturais retome esta tarefa com o apoio de Estados membros interessados.

O Plano de Ação de Cartagena também dispõe que as melhores práticas seguidas por organizações da sociedade civil para reconhecer, preservar e promover a diversidade cultural devem ser analisadas; a este respeito, a UDSE/OEA instou organizações da sociedade civil a que enviem informações sobre seus programas consolidados, com vistas à promoção de atividades de cooperação entre elas e o setor governamental.  

Ademais, durante a primeira reunião da CIC e tal como consta de seu Plano de Trabalho, os Estados membros comprometeram-se a apresentar à UDSE/OEA programas que demonstrem a cooperação entre ministérios e organizações da sociedade civil. A consideração deste tema terá que ser aprofundada no futuro. 

O workshop realizado na cidade de Santiago, Chile, e o Foro Virtual de Consulta foram esforços frutíferos para matizar o diálogo ministerial sobre cultura com as perspectivas da sociedade civil e para envolver as organizações da sociedade civil na definição de prioridades e ações no nível hemisférico. Cumpre, entretanto, que o trabalho conjunto entre a OEA, os ministérios e autoridades de cultura e a sociedade civil seja fortalecido, não no nível de diálogo e definição de prioridades, mas no da execução de projetos e iniciativas concretas.

3. Conservação do Patrimônio Cultural

O Plano de Ação de Cartagena das Índias afirmou a necessidade de fortalecer a cooperação, a fim de preservar e proteger os bens culturais móveis e imóveis e erradicar seu saque, bem como o tráfico, destruição e posse ilícitos. Além disso, determinou “considerar a conveniência de estabelecer, no âmbito da OEA, um registro do patrimônio cultural das Américas, com vistas a reconhecer e identificar os locais, espaços e manifestações que reflitam a riqueza de nossa diversidade cultural e promover a cooperação mútua para preservá-los e protegê-los".

Durante a primeira reunião da CIC, uma das sessões centrais de discussão tratou da conservação do patrimônio cultural. O objetivo desta sessão foi a consideração do estabelecimento de um registro de bens culturais para efeito de seu reconhecimento, promoção e proteção conjunta, em seguimento ao Plano de Ação de Cartagena.

A CIC determinou a necessidade de integrar um grupo de trabalho, aberto a todos os Estados membros, para prosseguir com a análise da conveniência de implementar um registro de locais que integram o patrimônio cultural das Américas. Conta-se, para dar continuidade à reflexão sobre este assunto, com uma proposta formulada pelo Capítulo Estados Unidos do ICOMOS; além disso, este tema é considerado no Plano de Ação do México.

Até o momento ainda não se constituiu o grupo de trabalho recomendado pela CIC, razão por que se sugere a todos os ministérios e autoridades de cultura que tenham interesse em nele tomar parte que manifestem tal propósito à UDSE/OEA a fim de dar início aos trabalhos pertinentes.
4. Cooperação Solidária

No item correspondente à “Cooperação Solidária” do Plano de Ação de Cartagena formulam-se orientações no tocante a estes dois temas: 1) a estratégia de cooperação horizontal, e 2) a cooperação interagencial.

4.1 Estratégia de cooperação horizontal:  

O estabelecimento de alianças e mecanismos para compartilhar conhecimentos e experiências entre as autoridades culturais do Hemisfério é de fundamental importância para a realização do objetivo comum de conseguir políticas culturais mais inclusivas e eficazes. Convencida do potencial da cooperação horizontal não só Norte/Sul, mas também Sul/Norte e Sul/Sul, a Unidade de Desenvolvimento Social, Educação e Cultura da OEA traçou e pôs em prática uma Estratégia de Cooperação Horizontal que foi aprovada na Primeira Reunião Ministerial e posteriormente endossada na primeira reunião da CIC. A base desta estratégia é a conformação de uma Carteira Permanente de Programas Consolidados cuja primeira versão foi elaborada para a Reunião Ministerial de Cartagena e se encontra em processo de permanente atualização. Pelo fato de conter os programas de maior sustentabilidade e importância que os ministérios e autoridades de cultura implementam e desejam compartilhar com seus pares, a Carteira Permanente possui este duplo caráter: é uma excelente ferramenta de informação sobre os programas culturais em execução no nível hemisférico e um catálogo de ofertas de cooperação, dado que cada programa conta com o apoio político do respectivo governo para sua apresentação às demais autoridades culturais e para que estas o analisem e compartilhem. É importante salientar que, embora os programas consolidados contem com a vontade política do(a) ministro(a) ou autoridade para serem compartilhados, eles atendem, por sua vez, às características de sustentabilidade técnica e financeira e a metodologias e materiais que permitem sua apropriação critica.

São estes os passos da Estratégia de Cooperação: primeiro, os programas são compilados na Carteira Permanente de Programas Consolidados; depois, os países determinam os programas que mais lhes interessa conhecer, e posteriormente são organizados workshops de intercâmbio de conhecimentos cujo eixo são a análise e a transferência crítica dos programas. Cada workshop é realizado no país que oferece o programa, dado que, para intercambiar conhecimentos e propiciar a análise e a transferência crítica, é importante que os participantes disponham de informação de primeira mão sobre o programa de que se trata.

O primeiro workshop de transferência crítica foi realizado de 27 a 31 de outubro de 2003, em Ottawa, Canadá, sob os auspícios do Departamento do Patrimônio Canadense e da OEA. Este workshop girou em torno do tema “Diversidade cultural, emprego e intercâmbios para jovens”, baseado no programa Young Canada Works, que esse país incorporou à Carteira Permanente, e contou com a participação de representantes das autoridades culturais de Antígua e Barbuda, Chile, Colômbia, Dominica, El Salvador, Guatemala, México, Nicarágua, Peru e São Vicente e Granadinas.  No âmbito deste workshop, todos os participantes elaboraram perfis de projetos com vistas a conseguir a transferência crítica da experiência canadense para os respectivos contextos nacionais. Destaca-se especialmente o nível de desenvolvimento que estes perfis de projeto alcançaram no Chile e em Dominica, onde se está considerando a execução de programas de intercâmbio de jovens que combinam a promoção da diversidade cultural com a geração de emprego e têm por base o modelo canadense.

Esta Estratégia de Cooperação continuará a se fortalecer, daqui por diante, com a sucessiva atualização da Carteira Permanente de Programas Consolidados e a realização de mais workshops de intercâmbio. Em conformidade com as prioridades definidas pela CIC, planeja-se a realização de um workshop sobre a iniciativa “Projetos integrais de conservação e desenvolvimento em comunidades” proposta pelo México em conexão com a Carteira Permanente, bem como workshops sobre sistemas nacionais de informação cultural, havendo-se para tanto solicitado ao México, Chile e Canadá que incluam na Carteira Permanente as suas experiências com estes sistemas.

4.2 Cooperação Interagencial 

A estreita cooperação entre as organizações, agências e entidades nacionais e internacionais e o desenvolvimento de programas estratégicos que ampliem suas alianças e vínculos são um recurso imprescindível para enfrentar os desafios da diversidade cultural. Foi por assim o entenderem as autoridades de cultura em Cartagena das Índias que, em seu Plano de Ação e sob o título “Cooperação Solidária”, conclamaram essas organizações a promover maior cooperação.

No âmbito da Reunião Ministerial de Cartagena, as agências e organizações internacionais nela presentes acordaram uma Estratégia de Cooperação Cultural Interagencial orientada para o apoio à Declaração e ao Plano de Ação de Cartagena das Índias.  Esta Estratégia visa a apoiar os objetivos assinalados na Declaração e no Plano de Ação de Cartagena das Índias e assim estabelece: “Apoiaremos o desenvolvimento e a coordenação de uma Agenda Interamericana de Cultura, em coerência com as prioridades estabelecidas pelos Ministros e Mais Altas Autoridades de Cultura dos diferentes países membros de cada uma das organizações. Isso permitirá conseguir uma maior coincidência das especificidades de nossas contribuições, a fim de torná-las mais efetivas”.

As reuniões interagenciais organizadas pela OEA previamente às Reuniões Ministeriais permitiram o estabelecimento de alianças e estratégias de ação que enfatizam a cooperação dos organismos e agências internacionais no sentido de um apoio inicial ao Plano de Ação de Cartagena, em 2002, e agora ao Plano de Ação do México. Além disso, na Primeira Reunião da CIC, o Convênio Andrés Bello e a Organização dos Estados Ibero-Americanos comprometeram-se a apoiar atividades de cooperação horizontal em coordenação com a OEA.

A coordenação interagencial continua sendo um desafio no contexto da Reunião Ministerial de Cultura e da CIC, em termos do apoio a seus compromissos. Esta coordenação depende não só da vontade e do compromisso das agências, mas também da orientação pertinente que os Estados membros possam proporcionar. Os Estados membros podem desempenhar um papel chave, quando do estabelecimento de suas prioridades de ação, ao solicitarem aos organismos intervenções pontuais e diferenciadas a fim de conseguir maior colaboração.

5. Observatório Interamericano de Políticas Culturais

O Observatório Interamericano de Políticas Culturais (OIPC) foi a iniciativa mais firme e ambiciosa da Primeira Reunião Ministerial. Conscientes da magnitude deste projeto, os ministros e autoridades de cultura decidiram determinar inicialmente a elaboração de um estudo de viabilidade orientado para a criação deste Observatório no âmbito da Comissão Interamericana de Cultura (CIC) e que assim aparece no Plano de Ação de Cartagena.

Em conformidade com o mesmo Plano de Ação, tal estudo deveria considerar como possíveis funções do Observatório, entre outras, as de:

· Facilitar o intercâmbio de informações sobre políticas culturais e diversidade cultural nos Estados membros.

· Coletar e disponibilizar informações especializadas sobre o setor.

· Promover a pesquisa e compilação de dados sobre as políticas culturais nos Estados membros. 

· Contribuir para a criação de indicadores mediante os quais seja medido o impacto das políticas no setor cultural, inclusive o das indústrias culturais na vida econômica, social e cultural nos Estados membros.

Além disso, o Regulamento da Comissão Interamericana de Cultura assinala que o Observatório irá “dotar [os ministros e altas autoridades de cultura], de maneira permanente, de informação qualitativa, quantitativa e relevante produzida pelo Observatório Interamericano de Políticas Culturais, para assegurar que o processo decisório seja informado e pertinente".

 

5.1  O estudo de viabilidade 


A UDSE coordenou o estudo de viabilidade do OIPC cujo financiamento teve o apoio do Departamento do Patrimônio Canadense e do Convênio Andrés Bello. Seus termos de referência foram definidos por várias autoridades do Hemisfério, entre as quais se destacam o Observatório Cultural Canadense e o Ministério da Cultura da Colômbia.

Para elaborar o mencionado estudo, a UDSE selecionou o Doutor Yudhishthir Raj Isar, ex-Diretor de Políticas Culturais da UNESCO. O Doutor Isar contou com a colaboração de um Comitê Assessor de alto nível que revisou, comentou e enriqueceu o estudo com diferentes perspectivas sub-regionais. O Comitê Assessor foi integrado por peritos culturais que representavam as várias sub-regiões do Hemisfério, a saber: Senhora Sylvie Durán (América Central); Senhor George Yúdice (América do Norte); Senhor Germán Rey (países andinos); Senhor Keith Nurse (Caribe); e Senhor Thomas Lowy (países membros do Mercosul). O Senhor Afonso Castellanos fez parte do Comitê, em representação do México, na sua qualidade de país sede da reunião da CIC. Também participou o Senhor Leo Goldstone, dado o seu reconhecimento no nível mundial como perito em indicadores.

A UDSE, o Doutor Isar e o Comitê Assessor reuniram-se em 27 de junho de 2003, em Washington, D.C., para analisar uma versão preliminar do estudo de viabilidade e os respectivos pontos de vista.  Após reunir os comentários, sugestões e perspectivas sub-regionais formulados na reunião e em documentos preparados pelos peritos, o Doutor Isar elaborou a versão final do estudo. 



5.2 Apresentação do Estudo de Viabilidade na Primeira Reunião da CIC


Durante a primeira reunião da CIC, na Cidade do México, em 4 e 5 de setembro de 2003, o Doutor Isar apresentou o Estudo de Viabilidade do Observatório Interamericano de Políticas Culturais (OIPC). Iniciou sua apresentação expressando que o Continente americano ocupa a vanguarda dos demais, com sua decisão política de criar o Observatório. Ressaltou que, embora a região disponha de forte infra-estrutura de informação cultural, o setor da cultura acha-se fragmentado, marginalizado e precariamente informado, de onde decorre a necessidade de criação do Observatório. A existência de uma infra-estrutura de informação poderia gerar a falsa impressão de que um Observatório deveria limitar-se a coligir e organizar a informação, o que não é possível dada a heterogeneidade da mesma.  É necessário um mecanismo que não só colija a informação, como coordene a atividade transnacional para sua obtenção e também trabalhe junto com as autoridades educacionais e as agências no sentido de fortalecer a tomada de decisões informada.

 
Os principais atores que fariam uso do Observatório agrupam-se em três esferas, que devem ser reconhecidas no momento de estabelecer as funções e a natureza do OIPC: 1) a esfera político-institucional, no nível decisório; 2) a esfera técnica; e 3) a esfera de impacto público, que inclui, entre outros, os setores de turismo e educação. 


O Doutor Isar ressaltou que o Observatório deveria ter as seguintes funções centrais, que se depreendem das contempladas no Plano de Ação de Cartagena: 1) a coleta e divulgação de informação especializada sobre o setor cultural; 2) a promoção da pesquisa e a compilação de dados sobre políticas culturais e sobre a diversidade cultural dos Estados membros; e 3) a contribuição para o desenho de indicadores para medição do impacto das políticas sobre o setor cultural. 


Para cumprir tais funções, o OIPC deveria: 1) servir de órgão de informação funcionalmente autônomo da Comissão Interamericana de Cultura (CIC); 2) estabelecer uma conexão entre iniciativas e recursos institucionais já existentes e trabalhar sobre esta base; 3) garantir a participação efetiva dos atores não-governamentais; 4) desenvolver uma rede de provedores de informação em cada país; e 5) gerar capacidades de informação on-line econômicas, de alto impacto, interativas e de primeira qualidade.


O Estudo de Viabilidade deixa abertas três opções de estrutura para o Observatório: 

i) Uma rede informal autônoma (não administrada diretamente pela CIC) – Esta é descrita no Estudo de Viabilidade como um “observatório virtual". 

ii) Uma rede "administrada" com uma pequena secretaria – Embora esta opção contemple um sistema de rede semelhante ao da primeira opção, estima-se que nela haverá maior centralização. Nesta opção estão previstas duas variantes de funcionamento: 1) dentro da Secretaria-Geral da OEA, e 2) uma rede autônoma, subcontratada pela OEA. 

iii) Uma entidade independente supervisionada pela CIC – Esta é a opção que o Estudo de Viabilidade desenvolve com maior detalhamento. Nela o OIPC teria uma sede central com pessoal permanente. 

5.3  A decisão da CIC: Elaboração de um Plano de Negócios 
Após conhecer os resultados do Estudo de Viabilidade do Observatório, a CIC determinou "a elaboração de um plano de negócios que disponha as conclusões do estudo de viabilidade, especialmente as três opções de estrutura, e que leve em conta o financiamento, a forma de governo, a localização e os mecanismos de funcionamento do OIPC. Neste sentido, solicitou-se à Secretaria Técnica a elaboração deste Plano de Negócios que será submetido à consideração dos Estados membros no Foro Virtual da CIC ". 


Atendendo a este mandato, a UDSE contratou um economista com experiência regional
 para elaborar o Plano de Negócios, cuja primeira versão foi apresentada na Reunião Preparatória da Segunda Reunião Ministerial, em 17 e 18 de junho de 2004, em Washington, D.C.

De posse dos comentários e contribuições das delegações presentes à Reunião Preparatória e da direção técnica da UDSE, esse especialista elaborou a versão final do Plano de Negócios que concebe primordialmente o seguinte:

· A estrutura do OIPC constará inicialmente de uma rede administrada com um mínimo de pessoal dentro da Secretaria da OEA, que poderá posteriormente ir consolidando-se a fim de converter-se numa entidade autônoma.  

· O OIPC terá três níveis que se complementam e apóiam mutuamente: o nível de diretriz formado por uma Comissão Administradora; o nível executivo a cargo da UDSE/OEA, e um conjunto de cinco segmentos sub-regionais: 1) Países do MERCOSUL; 2) Comunidade Andina; 3) América Central, Panamá, República Dominicana e Belize; 4) Países do Caribe; e 5) América do Norte (México, Canadá e Estados Unidos). O portal do OIPC na internet será o que a UDSE vem desenvolvendo juntamente com pessoal técnico competente da OEA.  

· O Plano de Negócios desenvolverá uma etapa pré-operativa do OIPC de um ano de duração, denominada Etapa 1A, que terminará com a criação oficial do Observatório na Segunda Reunião da CIC. Nesta etapa será constituída a Comissão Administradora, integrada pelas autoridades (Presidência, Primeira Vice-Presidência e Segunda Vice-Presidência) da CIC e por representantes de cinco observatórios nacionais existentes nas diferentes sub-regiões que as representem. Esta Comissão terá o apoio permanente da UDSE e se encarregará de: 1) elaborar o estatuto de constituição do OIPC e o regulamento para seu funcionamento; 2) estabelecer os primeiros contatos com os patrocinadores potenciais (BID, Banco Mundial, governos de países desenvolvidos, etc.) para o financiamento inicial do primeiro ano de operações do projeto; 3) iniciar a busca, seleção e contratação do pessoal regional, em consulta com os países membros; 4) preparar o orçamento inicial do OIPC para o primeiro ano de operações (Etapa 1B), levando em conta, além do orçamento ordinário, os estudos e contratos de pesquisa a serem implementados.

· Paralelamente ao trabalho da Comissão Administradora será constituída a equipe de trabalho do OIPC nos níveis central e regional. No nível central (UDSE/OEA) dar-se-á continuidade à consolidação do portal do OIPC na internet (cuja versão preliminar é apresentada na Segunda Reunião Ministerial), contando-se inicialmente com a colaboração de dois técnicos: um, para prestar apoio técnico a esse portal e ajudar no controle dos conteúdos enviados pelos segmentos sub-regionais; e o outro, para apoiar a reflexão sobre os conteúdos e prioridades e desempenhar as tarefas administrativas e de concertarão (seleção, contratação e acompanhamento técnico dos estudos contratados pelo OIPC, etc.). No nível de cada sub-região contar-se-á com um representante que manterá um contato permanente com os ministérios nela sediados.

· O Plano de Negócios prevê as despesas necessárias à realização dos objetivos nesta primeira etapa de um ano de duração (Etapa 1A)
.  Espera-se constituir, com contribuições dos governos, um fundo de desenvolvimento do OIPC para atender a estas despesas iniciais.

O OIPC é uma iniciativa de grande envergadura no nível regional que requer o compromisso de todos os ministérios e autoridades da região, o apoio das agências e dos bancos internacionais e a participação da sociedade civil. Concluídos o Estudo de Viabilidade e o Plano de Negócios, cumpre dar um passo decidido e firme no sentido da criação do OIPC; para tanto, é necessário que os governos apóiem a criação da Comissão Administradora do OIPC, destinem recursos para sua etapa pré-operativa e continuem fortalecendo o portal do Observatório mediante o envio e a consulta de informações.

A UDSE/OEA está comprometida com a proposta de que, em seguida à Segunda Reunião Ministerial, o Observatório se torne uma realidade que permita a articulação dos esforços dos diferentes setores interessados no sentido de fortalecer o reconhecimento do impacto que tem a cultura no crescimento com eqüidade e no desenvolvimento. 

6. Cultura e Esportes

O Plano de Ação de Cartagena estabeleceu o seguinte: “Com vistas a uma melhor qualidade de vida e em cumprimento ao mandato da Terceira Cúpula das Américas, realizada na cidade de Québec, em 2001, considerar o estabelecimento nas Américas de um mecanismo que promova a cooperação no esporte, com atenção especial à preservação e à valorização dos esportes indígenas e tradicionais, ao fortalecimento do papel da mulher no esporte e ao aumento das oportunidades para que as crianças, os adolescentes, as pessoas portadoras de deficiência e as minorias participem e se beneficiem do esporte e de outras atividades físicas, bem como criar um ambiente ético no esporte, fazendo avançar a cooperação antidoping”.

A primeira reunião da CIC também analisou este tema e em seu Plano de Ação determinou a apresentação de solicitação às autoridades culturais do Canadá no sentido de que estas sejam o vínculo permanente entre as autoridades às quais estão afetas as políticas orientadas para a juventude, a cultura e os esportes nos Estados membros, bem como informem a CIC a respeito. Também se rogou aos Estados membros que estabeleçam um diálogo efetivo com suas autoridades nacionais responsáveis pelo esporte, a fim de evitar a duplicação de esforços.

Embora alguns Estados membros indiquem explicitamente a existência de um vínculo entre a cultura e o esporte ao reunirem no mesmo ministério estes dois setores, na maioria dos países das Américas ainda persiste o desafio da criação de um vínculo real entre a cultura e o esporte.  Trabalha-se, hoje em dia, para dar uma definição muito mais ampla do esporte que reconheça esta atividade como condição necessária ao desenvolvimento do ser humano e à formação de valores e identidades nacionais e como agente de transformação e coesão social.  Assim concebido, o esporte é parte fundamental da geração de uma cultura dinâmica e inclusiva, razão por que os Estados membros devem, com o apoio da OEA, prosseguir na busca de formas de vincular ambos os setores e de estabelecer mecanismos de cooperação internacional para fortalecer o esporte como parte importante da cultura da região. 

7.  Estratégias virtuais e uso de novas tecnologias

Para atender aos compromissos constantes do Plano de Ação de Cartagena era necessário contar com um processo ágil e permanente de comunicação e construção de consensos; para consegui-lo, desenhou-se uma série de espaços virtuais que permitissem o diálogo entre os diferentes atores nos países e entre regiões, a reflexão sobre os desafios da diversidade cultural, bem como a aprendizagem e o assessoramento para a transferência de experiências consolidadas de um país para outro.

Este processo interativo levou à construção de uma comunidade virtual que entrelaça representantes dos ministérios ou instâncias de cultura, representantes de organizações da sociedade civil, peritos nos diversos temas culturais, os responsáveis diretos pelos programas culturais e os responsáveis pelos temas culturais nas várias agências e organizações internacionais.

Embora este item não esteja considerado como tal no Plano de Ação de Cartagena, é fundamental analisar o que foi realizado desde a Reunião Ministerial de Cartagena no sentido de estimular estratégias virtuais de comunicação e intercâmbio e de promover o uso de novas tecnologias.

A UDSE/OEA desenvolveu a página web e o Foro Virtual da Comissão Interamericana de Cultura (CIC), www.oas.org/udse/cic, o que permitiu aos ministérios e autoridades de cultura dispor de um espaço de discussão próprio no qual podem formular seus comentários sobre documentos relevantes, como os projetos de Declaração e Plano de Ação do México. O Foro Virtual também permitiu dar transparência à tomada de decisões, como no caso, por exemplo, da nomeação dos pesquisadores que realizaram os três estudos dos eixos temáticos da Segunda Reunião Ministerial, cujo processo de seleção tomou por base as candidaturas apresentadas pelos países através deste Foro.

Pôde-se, por outro lado, fortalecer a Estratégia de Cooperação Horizontal graças ao uso das novas tecnologias e ao acompanhamento virtual das atividades. A Carteira Permanente de Programas Consolidados se encontra no website tanto da CIC como da UDSE e cada workshop de intercâmbio realizado dispõe de uma página web. O primeiro workshop de intercâmbio realizado no Canadá acha-se totalmente documentado, em inglês e espanhol, na página web que a UDSE desenhou para este efeito:  www.oas.org/udse/canada.  Esta página também conta com um foro mediante o qual os participantes do workshop podem prosseguir com suas comunicações a fim de mutuamente se apoiarem no desenho de seus projetos nacionais, fruto da transferência crítica do programa canadense. Além disso, ela permitiu aos organizadores do workshop, aos coordenadores dos programas apresentados e à UDSE prestar assessoramento em rede.

Também no diálogo com a sociedade civil a UDSE promoveu estratégias virtuais e implementou o Foro Virtual de Consulta à Sociedade Civil, http://www.oas.org/consulta, como um mecanismo orientado para o estabelecimento de alianças com a sociedade civil e o conhecimento das perspectivas desta sobre os vários temas que fortalecem o respeito e a valorização da diversidade cultural.

A UDSE continuará promovendo o uso das novas tecnologias, estratégias virtuais e redes a fim de fortalecer o trabalho dos ministérios e autoridades de cultura, tornar a cooperação cultural mais eficaz e lograr a construção coletiva de consenso. Estes espaços virtuais devem continuar contando com o compromisso solidário de governos e organizações não-governamentais no sentido de compartilharem suas experiências e prosseguirem na construção de canais interamericanos com vistas a um verdadeiro diálogo intercultural.
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“PERSPECTIVAS DA SOCIEDADE CIVIL”

(Conclusões do Workshop de Consulta à Sociedade Civil, 
realizado em Santiago do Chile em 26 e 27 de julho de 2004)

SEMINÁRIO DE CONSULTA À SOCIEDADE CIVIL: O LUGAR DA CULTURA NOS PROCESSOS DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL E INTEGRAÇÃO ECONÔMICA  DO HEMISFÉRIO 

Nós, representantes da sociedade civil, reunidos em Santiago, Chile, em 26 e 27 de julho de 2004, após discutir e analisar os três eixos temáticos da Segunda Reunião de Ministros e Máximas Autoridades da Cultura da OEA e considerar o andamento da Convenção  Internacional para  a Proteção da Diversidade de Conteúdos Culturais e Expressões Artísticas da UNESCO, oferecemos as seguintes reflexões ao processo de diálogo da Segunda Reunião Ministerial.

Considerações gerais 

Vemos com satisfação que a OEA hoje considera a cultura meio de desenvolvimento humano e instrumento fundamental para o crescimento econômico e a geração de empregos. De nossa parte reafirmamos que a cultura constitui o fim último da sociedade e que necessita interagir de maneira integral com políticas sociais e econômicas que contribuam para o desenvolvimento pleno do ser humano. 

A produção cultural existente em nossos países nem sempre tem acesso a vitrines, estantes, cenários ou telas. Em virtude disso, o cidadão não dispõe hoje de uma verdadeira diversidade de bens e serviços culturais que lhe permitam escolher, consumir, desfrutar e criar, constituindo um grande desafio buscar mecanismos que assegurem que a maioria da população tenha acesso a essa criação e produção locais.

Reiteramos a importância de se resguardar a condição do Estado de ator insubstituível no desenvolvimento cultural da nação, especialmente sua capacidade de promover a cultura local, visando ao equilíbrio na circulação e intercâmbio de bens e serviços culturais entre as nações.

No contexto de livre comércio que rege atualmente nossos países, constatamos que as leis do mercado não constituem garantes por si mesmas da criação, produção e circulação efetiva da cultura dentro e fora de fronteiras.  Os Estados, por conseguinte, têm o direito, o dever e a responsabilidade de implementar políticas públicas que promovam, incentivem e reflitam sua diversidade cultural em todos os setores, inclusive políticas em prol de minorias, povos indígenas, mulheres e outros segmentos da população insuficientemente representados, assegurando a produção, divulgação e distribuição.

Conscientes do papel que nos cabe como representantes da sociedade civil,  co-protagonista do processo cultural, comprometemo-nos a dividir com os Estados membros da OEA a  responsabilidade da associação com o setor privado e organismos internacionais.

Recomendações

Recomendamos aos Ministros e Máximas Autoridades da Cultura implementar e avaliar nos próximos dois anos as seguintes ações:

Quanto ao Tema 1: A cultura como geradora de crescimento econômico, emprego e desenvolvimento 

1. Fortalecer o diálogo com os encarregados de comércio e relações exteriores em cada país a fim de salientar a importância estratégica da negociação, nos tratados internacionais de comércio, de exceções de tratamento nacional, nação mais favorecida e acesso a mercados para o setor cultural, com o objetivo de resguardar a capacidade reguladora do Estado na área da cultura.

2. Assegurar o compromisso explícito dos governos com a elaboração e aprovação da Convenção  Internacional para a Proteção da Diversidade de Conteúdos Culturais e Expressões Artísticas atualmente em andamento na UNESCO.

3. Em colaboração com outros ministérios, adotar políticas que estimulem, apóiem e reforcem a distribuição de bens e serviços culturais em cada país e entre os países da Região, desse modo assegurando que os cidadãos de cada território tenham acesso a uma verdadeira diversidade de bens e serviços culturais. Catalogar as políticas de distribuição existentes no continente e avaliar seu efeito.

4. Estabelecer em cada país sistemas estatais permanentes de apoio à atividade criadora, que favoreçam especificamente o criador individual ou coletivo cujo trabalho constitui a verdadeira base da indústria cultural, reunindo as experiências bem-sucedidas em diversos países. 

5. Assegurar que a legislação de propriedade intelectual em cada país se destine fundamentalmente a proteger e promover a criação e a estimular a transferência tecnológica no  campo das indústrias culturais, desse modo aprimorando o desenvolvimento humano e democrático da Região, bem como harmonizar em todos os Estados o combate à pirataria, que afeta não somente os direitos dos criadores, mas também a geração de empregos e a arrecadação fiscal.

6. Efetuar uma revisão crítica dos programas educacionais no que diz respeito à valorização artística e cultural e implementar programas piloto a fim de assegurar que seja cumprida a meta do desenvolvimento de um espírito crítico e participativo na população, superando atitudes meramente passivas e consumistas. Desse modo, estimular a formação pedagógica dos atuais e futuros cidadãos, assegurando a diversidade cultural local, nacional e regional, num processo democrático e eqüitativo.  

7. Apoiar o estabelecimento e funcionamento de coalizões, redes e organizações culturais da sociedade civil de modo a assegurar sua contribuição efetiva e permanente. 

8. Incentivar e promover um diálogo intercultural amplo nos sistemas educacionais nacionais, nas instituições de cultura e nos meios de comunicação, que contribua para o reconhecimento da riqueza cultural legada pelos povos originários do continente e outros grupos sociais e culturais minoritários, que no decorrer de cinco séculos enriqueceram a diversidade cultural de nosso Hemisfério.

Quanto ao Tema 2: Os desafios enfrentados pelas indústrias culturais e criativas 

1. Abster-se de contrair compromissos em acordos de comércio (bilaterais, regionais e multilaterais) que afetem ou ponham em risco a capacidade dos Estados de estabelecer políticas culturais de maneira independente ou reservar-se o direito de fazê-lo.

2. Intensificar o intercâmbio entre os países do Hemisfério por meio de acordos sub-regionais e inter-regionais de produção e divulgação conjuntas, bem como de outras políticas que assegurem a diversificação da oferta de produtos em todos os setores da cultura.

3. Empenhar-se na obtenção de recursos destinados a criar, ampliar e manter os setores produtivos, incentivar os investimentos privados, fortalecer a presença e  a divulgação dos conteúdos nacionais ou regionais nos canais de distribuição existentes ou criar novos canais, à medida que o desenvolvimento cultural assim o requeira.

4. Formular especialmente políticas de apoio às micro, pequenas e médias empresas e organizações sem fins lucrativos do setor cultural, levando em conta que constituem o principal instrumento de produção e divulgação de bens e serviços culturais locais.

Quanto ao Tema 3: A cultura como instrumento de coesão social e combate à pobreza

1. Facilitar e assegurar para os grupos sociais a apropriação de seu patrimônio cultural e natural tangível e intangível, dispondo os meios pelos quais as comunidades locais possam criar, produzir, agenciar e mobilizar seus produtos e processos culturais, a fim de fortalecer sua coesão social e promover seu desenvolvimento humano.

AÇÕES: 

(a) Formular e implementar políticas culturais de Estado de longo prazo que interajam  com outras políticas públicas sociais e econômicas.

(b) Recomendar a reforma legislativa da educação formal e não formal a fim de ajustar o ensino e a aprendizagem ao contexto contemporâneo de cultura para o desenvolvimento social, incentivando a criatividade e o gozo da arte que decorre da diversidade cultural.

2. Garantia de apoios adicionais para a abertura de espaços de diálogos interculturais
AÇÕES: 

(a) Estabelecer alianças e acordos entre os Estados da OEA a fim de consolidar uma política interamericana de cultura que considere suas especificidades. 

(b) Criar mecanismos que apóiem e financiem as redes culturais já existentes e novas,  como instrumento democrático, ágil e econômico de coesão social, uma vez que facilitam a circulação e a integração regional e hemisférica.

(c) Incentivar a criação de um organismo de articulação entre essas redes como instrumento de interlocução com a OEA.

3. Compromisso, no contexto das negociações internacionais, de não transigir na defesa da diversidade cultural assegurando aos bens e serviços culturais tratamento diferenciado com  relação à lógica do mercado, desse modo mantendo sua soberania cultural. 

AÇÃO: 

(a) Dialogar e coordenar-se com as autoridades competentes a fim de que incluam nas negociações de comércio exterior exceções ou amplas reservas nos assuntos culturais, que preservem o conjunto da criação, produção e distribuição cultural.

4. Priorização, no âmbito da estratégia de cooperação horizontal entre países na área da cultura (Primeira Reunião Ministerial, Cartagena, 2002), das seguintes ações:

(a) Criar instrumentos subsidiados para que os países membros possam intercambiar seus produtos e processos culturais, desse modo reduzindo as assimetrias existentes.

(b) Considerar estratégica a aprovação do projeto dos corredores culturais para a circulação dos artistas e sua produção, bem como para o intercâmbio de experiências e conhecimentos, a fim de favorecer a integração cultural das regiões.

Quanto ao Tema 4: Convenção Internacional para a Proteção da Diversidade de Conteúdos Culturais e Expressões Artísticas

Considerando a importância fundamental da Convenção Internacional para a Proteção  da Diversidade de Conteúdos Culturais e Expressões Artísticas para assegurar a existência e a promoção das culturas dos países da América na esfera da globalização e progredir quanto aos três eixos temáticos definidos pela  OEA, solicitamos que a Unidade de Desenvolvimento Social e Educação da OEA:

1. Reúna as recomendações da sociedade civil reunida em Santiago, Chile, em 26 e 27 de julho de 2004, relativas ao anteprojeto publicado pela UNESCO em julho de 2004. Essas recomendações serão encaminhadas à Segunda Reunião Interamericana de Ministros e Máximas Autoridades da Cultura em agosto de 2004.

2. Faça divulgar essas recomendações nos ministérios da cultura de cada país membro da OEA, a fim de que se chegue a consenso quanto a uma proposta de modificações que permita a consecução de um instrumento efetivo e operacional que assegure o caráter próprio da criação e da produção cultural, guardando respeito à Declaração Universal de Direitos Humanos.

Solicitamos aos Ministros e Máximas Autoridades da Cultura que submetam esse projeto de convenção — a grande aposta cultural mundial do início do milênio  — aos Chefes de Estado e de Governo, coordenem com os Ministros da Educação e os Ministros das Relações Exteriores e participem do processo de elaboração de um texto final da Convenção que assegure o direito soberano dos Estados de estabelecer suas próprias políticas culturais e que possa ser aprovado o mais tardar no decorrer da Trigésima Terceira Conferência Geral da UNESCO em 2005. Solicitamos também que desse processo participem efetivamente as coalizões, redes da sociedade civil e representantes dos povos originários da América. 

Como profissionais das diferentes  áreas da cultura comprometemo-nos a:

· Prestar o assessoramento técnico indispensável à formulação e aplicação das políticas recomendadas. 

· Divulgar esses princípios e processos nas regiões de cada um dos nossos países, dispensando atenção ao “local” como espaço em que surge a cultura.  

Assinam: 

Relatores do Tema 1:

Nitis Jacon de Araújo Moreira, Presidenta da Rede Cultural do MERCOSUL e Presidenta do Centro Cultural Teatro Guaíra, Brasil.

Rafael Emilio Yunén, Centro Cultural Eduardo León Jimenes, República Dominicana.

Relatores do Tema 2:

Anna Danieli de Harari, Diretora das Edições Trilce, Coalizão para a Diversidade Cultural do Uruguai.

Geraldo Moraes, Presidente do Congresso Brasileiro de Cinema, Coalizão para a Diversidade Cultural.

Relatores do Tema 3:

Nemesio Juárez, Presidente, Diretores Argentinos Cinematográficos (DAC), Coalizão para a Diversidade Cultural.

Bruno Bettati, Plataforma Audiovisual do Chile, Coalizão Chilena para a Diversidade Cultural.

Participantes:

María Victoria Alcaraz, Membro da Rede de Centros Culturais da América e Europa, Argentina.

Ebe Bellange, Vice-Presidenta da Associação de Pintores e Escultores do Chile.

Virginia Brickman, Comissão Nacional do Chile junto à UNESCO.

Leonor María Cisneros Velarde, Coalizão para a Diversidade Cultural, Peru.

Andrea Chamorro, LIMARI, Chile.

César Cuadra, Gerente Geral da Sociedade de Autores Teatrais, Cinema e Audiovisual, Chile.

Georgina Di Carli, Diretora, Instituto Latino-Americano de Museus, Costa Rica.

María Isabel Domingo Aizpeurrutia, Presidente, Corporação Cultural Nueva Acrópolis, Chile.

Juan Antonio Duran, Sociedade de Direitos do Autor do Chile.

James C. Early, Diretor Adjunto, Museu Anacostia, Diretor, Política de Patrimônio Cultural, Centro de Tradições Populares e Patrimônio Cultural, Smithsonian Institution, Estados Unidos da América.

Marialda Gonçalves Pereyra, Assessora de Imprensa, Centro Cultural do Teatro Guaíra, Curitiba, Brasil.

Natalio Hernández, Membro do Seminário de Análise de Experiências Indígenas, Associação Civil, México.

Gabriel Ernesto Larrea Richerand, Coordenador de Assuntos Internacionais, Sociedade de Autores e Compositores de Música (SACM) do México.

Pamela Lizondo, Corporação de Pedagogos Teatrais do Chile. 

Mane Nett, Presidenta SIDARTE, Vice-Presidenta, Coalizão Chilena para a Diversidade Cultural do Chile.

Arturo Navarro, Diretor Executivo, Centro Cultural Estação Mapocho.

José Vicente Peralta, Coordenador da Rede de Centros Culturais da América e Europa, Colômbia.

Robert Pilon, Vice-Presidente Executivo da Secretaria, Coalizão para a Diversidade Cultural, Canadá.

Lucia Rojas, Presidente da Corporação de Pedagogos Teatrais do Chile.

Anabella Roldán, Conselho Nacional de Cultura, Chile.

Santiago Schuster, Sociedade de Direitos do Autor do Chile.

Bruno Serrano, Encarregado de Culturas Originárias, Conselho Nacional de Cultura, Chile.

Paulo Slachevsky, Presidente, Associação dos Editores Independentes do Chile (ED-IN), Coalizão para a Diversidade Cultural do Chile. 

Erica Smith, Diretora Superintendente, Sociedade de Direitos Autorais dos Compositores, Autores e Editores.

Sonia Uribe, Integrante do Grupo PRODANZA, Chile.
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DECLARAÇÃO DO MÉXICO 

(Aprovada na sexta sessão plenária, realizada em 24 de agosto de 2004)

Nós, os Ministros e Máximas Autoridades governamentais responsáveis pelas políticas culturais ou pelo apoio a atividades culturais nas Américas, conscientes de que as expressões culturais são vetores de identidade, valores e significados e que a diversidade cultural é essencial para a promoção de um crescimento econômico com eqüidade para reduzir a pobreza, condição indispensável para o desenvolvimento social e o combate à pobreza, e critério inerente a uma concepção de governabilidade democrática, reunimo-nos na Cidade do México sob o patrocínio da Organização dos Estados Americanos (OEA) e no âmbito dos compromissos assumidos na Terceira Cúpula das Américas, realizada na Cidade de Québec, Canadá (2001), e na Cúpula Extraordinária, realizada em Monterrey, México (2004).  

Reafirmamos a Declaração de Cartagena das Índias, especialmente a necessidade de se fortalecer o diálogo sobre diversidade cultural e lingüística para o reconhecimento e respeito das diferentes culturas, inclusive, entre outras, as indígenas e as de origem africana, com vistas à erradicação de todas as formas de discriminação, bem como de se avaliar a contribuição de todas as culturas, ante a necessidade de promover sua plena e eqüitativa participação em nossas sociedades. Promovemos uma cooperação maior entre os governos, a sociedade civil e os setores privado e voluntário, visando a elaboração de novas e dinâmicas políticas e programas culturais destinados a promover a diversidade de expressões culturais do Hemisfério, maximizando os benefícios da globalização e reduzindo seus efeitos negativos na preservação e promoção da diversidade cultural das Américas. 

Levando em conta as oportunidades que nossa rica e variada diversidade cultural nos oferece, analisamos, intensificamos e estabelecemos linhas de ação destinadas a tornar mais eficaz a cooperação entre nossos países, tomando como eixo o lugar ocupado pela cultura nos processos de integração e de desenvolvimento econômico, social e político no Hemisfério e, por conseguinte, reconhecemos a importância do mandato emanado da recente Assembléia Geral da OEA que determina a elaboração de um projeto de Carta Social das Américas e um Plano de Ação. 
Consideramos que é vital para os Estados reconhecer nosso patrimônio cultural, bem como apoiar e valorizar plenamente a expressão criativa de nossos povos. Reconhecemos a necessidade da criação e manutenção de um ambiente que estimule e favoreça a liberdade de pensamento, a imaginação e o questionamento crítico e que promova a expressão plena e o acesso às atividades culturais. 

Constatamos o importante vínculo que existe entre desenvolvimento e cultura e coincidimos em que o diálogo cultural contribui, entre outros aspectos, para o desenvolvimento sustentável, a estabilidade e a paz. 

Reafirmamos que a salvaguarda do patrimônio cultural em todas as suas formas participa da promoção da diversidade cultural.  Os lugares, objetos e tradições vivas dos diversos grupos formados por nossos países constituem um legado permanente que necessita ser reconhecido e preservado. 

Promovemos, por conseguinte, o fortalecimento da cooperação interamericana para a identificação, conservação e valorização dos recursos patrimoniais como expressões de nossa história cultural diversa.  Também condenamos o saque, o tráfico ilícito, a destruição e a posse ilegítima de bens culturais, bem como a incomensurável deterioração dos sítios arqueológicos e históricos, que resulta em perdas irreversíveis do patrimônio cultural, da identidade e do potencial desenvolvimento econômico sustentável de nossos povos. 

Destacando os esforços envidados pela UNESCO em apoio à diversidade cultural, inclusive a Declaração Universal sobre a Diversidade Cultural e a resolução aprovada mediante consenso pela Trigésima Segunda Conferência Geral, com vistas à elaboração do anteprojeto de convenção internacional sobre a diversidade cultural, promoveremos um diálogo regional a esse respeito.

Consideramos que a diversidade cultural está presente nos três eixos temáticos da Segunda Reunião de Ministros e Máximas Autoridades da Cultura e, por conseguinte, formulamos a Declaração que se segue. 

DECLARAÇÃO

a cultura como geradora de creScimento econômico, emprego e desenvolvimento 

Reconhecemos a necessidade de se examinar a relação entre o crescimento econômico com eqüidade para reduzir a pobreza e o fortalecimento das culturas e o respeito à diversidade cultural como parte fundamental de nossas identidades. Também reconhecemos a necessidade de que sejam criados indicadores que nos possibilitem avaliar o impacto social e econômico da atividade cultural  e vincular com maior força as políticas culturais às políticas econômicas, comerciais, sociais e fiscais. 
Reconhecemos o papel dos artistas e dos que participam de atividades culturais em nossas sociedades, bem como sua contribuição para nossas economias e identidades nacionais. 

Reconhecemos a importância da intensificação da cooperação e das alianças, bem como da construção de novas relações com organizações internacionais e regionais, associações industriais, indústrias culturais, sociedade civil, organizações não-governamentais e sem fins lucrativos, a fim de promover efetivamente a cooperação cultural nas Américas. 
Reconhecemos que a inter-relação entre políticas educacionais, sociais, econômicas e culturais deve ser levada em consideração na afirmação e promoção da diversidade de conteúdos culturais e expressões artísticas. 

Incentivamos as instituições financeiras, os organismos e as fundações internacionais a ampliarem programas de apoio às micro, pequenas e médias empresas que visem metas culturais e econômicas, na medida em que constituam componente fundamental do crescimento econômico e da criação de empregos. 

Desafios enfrentados pelas indústrias culturais e criativas

Coincidimos na necessidade de que todos os que atuam na área da cultura, inclusive as indústrias culturais e criativas, sejam apoiados e incentivados que constituem um dos setores mais dinâmicos de nossas economias e são geradoras de emprego e riqueza, além de abrirem espaços fundamentais para a construção e transformação das identidades culturais e disporem de enorme potencial para consolidar a comunidade cultural das Américas. 

Insistimos no papel de todos os que atuam na área da cultura, inclusive as indústrias culturais e criativas, como componente da atividade econômica e incentivo à coesão social. Nesse contexto, reconhecemos a necessidade de serem formuladas políticas públicas integrais que estimulem o respeito e a promoção da diversidade das culturas.

Comprometemo-nos a incentivar o crescimento de todos os que atuam na área da cultura, inclusive as indústrias culturais e criativas, para o que se torna necessário formular iniciativas que fortaleçam e estimulem o comércio relacionado com os bens e serviços culturais, respeitando seu valor fundamental de expressão de identidades culturais diversas. 

Compartilhamos o interesse no incentivo ao mercado de todos os que atuam na área da cultura, inclusive as indústrias culturais, de acordo com o quadro jurídico acordado por nossos governos, a fim de assegurar a preservação e promoção da diversidade das expressões artísticas e conteúdos culturais.

Reconhecemos a faculdade dos Estados de, em conformidade com suas obrigações internacionais, adotar ou manter as medidas que considerem adequadas para a promoção da diversidade cultural, bem como levar em conta as diferentes necessidades de todos os que atuam na área da cultura, inclusive as indústrias culturais e criativas, especialmente no âmbito do processo de abertura econômica.

A cultura como instrumento de Inclusão e coesão social e combate à pobreza 

Reafirmamos a necessidade de que sejam elaborados programas ou políticas do setor cultural voltados para a redução da pobreza e das diferenças sociais e para a criação de oportunidades de emprego.

Estamos convencidos de que a cultura constitui fator de coesão social que oferece oportunidades para o progresso e o desenvolvimento econômico sustentável.

Reconhecemos o papel da cultura em todos os setores do desenvolvimento tais como o comércio, a economia, a educação, a ciência e tecnologia e o turismo; também afirmamos a necessidade de que esse papel seja levado em consideração na formulação de políticas de desenvolvimento sustentável. Reconhecemos os benefícios da promoção da criatividade e dos interesses dos criadores culturais, inclusive o reconhecimento público e a preservação e divulgação de suas obras, bem como a formulação de estratégias que promovam seu bem-estar.

Partimos da convicção de que as expressões, manifestações e tradições culturais refletem a liberdade e a diversidade criadora de nossos povos e, por conseguinte, procuraremos tomar as medidas adequadas para promover a criatividade, a sustentabilidade econômica e a liberdade dos criadores.

Procuraremos estabelecer estratégias mediante uma cooperação regional mais estreita, com vistas à promoção da maior circulação de bens e serviços com conteúdo cultural entre todos os países da Região.

Reconhecemos a necessidade do fortalecimento da expressão de nossa diversidade cultural nacional, sub-regional e hemisférica.  Também reiteramos a importância da cultura na criação de oportunidades de crescimento econômico para amplos segmentos de nossa população, bem como na promoção de suas expressões individuais e coletivas. 

Destacamos as contribuições da sociedade civil e promovemos a implementação de políticas culturais que impliquem sua participação na elaboração de programas para a redução da pobreza e a geração de renda, especialmente os destinados aos setores vulneráveis e marginalizados da sociedade.

Ressaltamos a necessidade de que as estratégias de redução da pobreza empreendidas por vários países das Américas incluam e priorizem programas e projetos culturais voltados para o fortalecimento de todos os que atuam na área da cultura, inclusive as indústrias e microempresas culturais e criativas que gerem empregos e dinamizem as economias locais.  

Incentivamos os Estados membros a darem continuidade a suas ações destinadas ao resgate, salvaguarda e divulgação da cultura imaterial expressa na literatura oral, nos festivais, na gastronomia e nas artes tradicionais, como sustentação da diversidade cultural e fator de riqueza e identidade. 

Reconhecemos que dispor de um foro técnico-político como a Comissão Interamericana de Cultura nos possibilitou passar de aspirações e possibilidades a programas concretos. Felicitamos especialmente as autoridades da Comissão pelo excelente trabalho realizado e agradecemos à Secretaria Técnica da OEA o apoio recebido.

Apresentamos nosso mais sincero agradecimento ao povo e ao Governo do México por sua hospitalidade e ao CONACULTA pela excelente organização dos trabalhos da reunião, o que demonstrou uma vez mais o compromisso do México com o fortalecimento da agenda cultural das Américas.
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PLANO DE AÇÃO DO MÉXICO

(Aprovado na sexta sessão plenária, realizada em 24 de agosto de 2004)

Nós, os Ministros e Máximas Autoridades governamentais responsáveis pelas políticas culturais ou pelo apoio a atividades culturais nas Américas, reunidos na Cidade do México sob o patrocínio da Organização dos Estados Americanos (OEA), salientamos o progresso alcançado na implementação dos compromissos coletivos assumidos em Cartagena das Índias, Colômbia, em 2002,  reconhecemos o importante papel que a Comissão Interamericana de Cultura (CIC) desempenha ao dar andamento ao cumprimento desses compromissos e nos comprometemos a implementar o Plano de Ação que se segue.  
Com relação aos compromissos nacionais

1. Os Estados realizarão estudos com vistas a analisar o impacto econômico da cultura em áreas tais como a indústria musical e o turismo cultural relacionado com o patrimônio cultural,  os festivais e as artes, entre outras, e encaminharão esses estudos à CIC. A CIC deverá informar a Terceira Reunião de Ministros e Máximas Autoridades da Cultura sobre os resultados desses estudos, formulando recomendações sobre atividades de cooperação interamericana nesse campo. 

2. Os Estados se empenharão na criação de indicadores culturais que possam avaliar a contribuição da cultura para o desenvolvimento econômico e social dos países do Hemisfério, especialmente no que diz respeito ao combate à pobreza e à geração de emprego, e compartilharão esses resultados por intermédio da CIC, a fim de intensificar a cooperação nesse campo.

3. Instar os Estados membros a que considerem mecanismos de apoio à geração de emprego no setor cultural por meio de projetos piloto de cooperação horizontal destinados à capacitação administrativa e comercial e relatar essas iniciativas à próxima Reunião Ministerial de Cultura. 

4. Instar os Estados a que formulem políticas e programas educacionais e culturais que assegurem um ambiente em que possam florescer as expressões criativas e as indústrias culturais e onde nossas populações, especialmente os jovens, possam fortalecer sua identidade.  Instar também os Estados a que empreendam ações voltadas para a formação de público mediante o estímulo à criatividade artística.  Os Estados informarão a próxima Reunião Ministerial de Cultura, em 2006, sobre esses programas.

5
Intensificar a cooperação interamericana na identificação, documentação, conservação e valorização dos recursos culturais  móveis e imóveis vulneráveis à pilhagem, ao tráfico ilícito e à posse ilegal de objetos culturais, por meio dos mecanismos existentes, inclusive tratados e acordos bilaterais e multilaterais.  A capacitação de profissionais dedicados à conservação do patrimônio e à aplicação da lei, no nível nacional e regional, e os programas de educação pública  são parte integrante das atividades destinadas ao cumprimento das metas desses acordos. 

6. Formular e implementar políticas ou programas públicos destinados a informar e conscientizar nossos povos quanto aos benefícios da propriedade intelectual, bem como quanto à valorização do conhecimento tradicional, da cultura popular e do folclore e reconhecer o trabalho realizado pela Organização Mundial da Propriedade Intelectual (OMPI) nessa área. 

7. Continuar a aperfeiçoar mecanismos de consulta periódica, por intermédio dos órgãos pertinentes da OEA, a fim de assegurar que a sociedade civil participe ativamente das decisões sobre políticas culturais e da implementação de programas estratégicos hemisféricos.  

8. Os Estados deverão informar a Secretaria Técnica sobre as atividades que realizem com relação a elementos constantes deste Plano de Ação seis meses antes da Reunião Ministerial seguinte, a ser realizada em 2006, de acordo com as diretrizes a serem elaboradas pela CIC.  

Com relação à Comissão Interamericana de Cultura

9. A Comissão Interamericana de Cultura terá a responsabilidade de zelar pelo cumprimento dos compromissos deste Plano de Ação. Reconhecemos o excelente trabalho realizado pela Comissão e sua Secretaria Técnica, a cargo da Unidade de Desenvolvimento Social e Educação da OEA,  até esta data.

10. A Comissão Interamericana de Cultura considerará e analisará as recomendações formuladas pela sociedade civil aos Ministros na Cidade do México e, quando julgar pertinente, tomará providências no sentido de implementar as que sejam coerentes com este Plano de Ação do México.  

11.
Encarregar a Comissão Interamericana de Cultura de estabelecer diretrizes para a elaboração e composição de uma lista dos sítios significativos do patrimônio cultural das Américas, de modo a facilitar os esforços locais e regionais com vistas ao seu reconhecimento, conservação e proteção.  Essa lista permitirá que os sítios patrimoniais sejam considerados em esquemas de desenvolvimento locais e nacionais.

12. Solicitar à Comissão Interamericana de Cultura (CIC) que elabore proposta de cooperação com a UNESCO com vistas à realização de um workshop sobre a Declaração Universal sobre a Diversidade Cultural, antes da Assembléia Geral da UNESCO de 2005.

13. Solicitar à CIC que, com o apoio da Secretaria Técnica, dê continuidade ao estabelecimento da Fundação Interamericana de Cultura e Desenvolvimento do BID, a fim de determinar possíveis áreas de cooperação:

· Apoiar os Estados membros da OEA interessados no desenvolvimento de contas satélite
 de cultura e oferecer assistência técnica quanto a indicadores, quando for considerado pertinente, mediante parceria com o Instituto de Estatísticas da UNESCO.

· Estabelecer um programa de incentivo às micro, pequenas e médias empresas culturais. 

· Apoiar o Observatório Interamericano de Políticas Culturais.

· Fortalecer alianças estratégicas com governos, bem como com instituições e empresas privadas, com vistas a apoiar atividades e indústrias culturais.

Com relação à Secretaria Técnica

14. Solicitar à Secretaria Técnica que desenvolva a primeira fase do Observatório de Políticas Culturais, financiado com contribuições externas, com base num modelo virtual que leve em conta os observatórios existentes.  O andamento dessa primeira fase será comunicado à reunião seguinte da CIC, em 2005.  A esse respeito, também encarregamos a Secretaria Técnica de explorar a possibilidade do estabelecimento de uma aliança com a Development Gateway Foundation do Banco Mundial, que mantenha a autonomia do Observatório e seja supervisionada pela CIC.

15. Encarregar a Secretaria-Geral da OEA de continuar a aperfeiçoar a estratégia de cooperação horizontal e a atualizar a Carteira Permanente de Programas Consolidados na área da cultura com experiências que apóiem os temas da Reunião Ministerial, dispensando atenção especial, entre outros, à riqueza cultural dos povos indígenas e afro-descendentes e outros grupos em situação de marginalidade.

16. Solicitar à Secretaria Técnica que realize workshops de peritos sobre a relação entre novas tecnologias e as indústrias culturais e criativas e promover capacitação no uso dessas tecnologias.

17. Solicitar à OEA que, por intermédio da Unidade de Desenvolvimento Social e Educação e em coerência com o “Plano Estratégico de Cooperação Solidária” do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI), continue a fortalecer as atividades de cooperação com a finalidade de apoiar este Plano de Ação.

Com relação às instituições internacionais 

18. Fazer um apelo às organizações e instituições internacionais para que continuem a implementar estratégias de colaboração conjunta que apóiem de maneira coordenada e eficiente o cumprimento deste Plano de Ação.

19. Solicitar ao BID e a outras instituições financeiras internacionais que fortaleçam programas de incentivo às micro, pequenas e médias empresas culturais, em cumprimento ao compromisso expresso na Cúpula Extraordinária das Américas e em parceria com o setor privado. 
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�.	Esta Comissão foi criada em obediência ao artigo 77 da Carta da Organização e ao artigo 17 do Estatuto do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral, a resolução CIDI/RES. 127 (VII-O/02), “Primeira Reunião Interamericana de Ministros e Altas Autoridades de Cultura no âmbito do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI)”, a resolução AG/RES. 1868 (XXXII-O/02), “Primeira Reunião de Ministros e Altas Autoridades de Cultura no âmbito do CIDI”, a resolução CIDI/RES. 136 (VIII-O/03), “Reunião Interamericana de Ministros e Altas Autoridades de Cultura e criação da Comissão Interamericana de Cultura”, e o documento OEA/Ser.K/XXVII, REMIC-I/DEC. 1/02, “Declaração e Plano de Ação de Cartagena das Índias”.





Título registrado en el idioma original.


2.	E = español,  I = inglés,  F = francés,   P = portugués


�.	Cada eixo será apresentado por três ministros, atendendo a uma representação sub-regional.  Cada ministro disporá de 7 minutos para fazer uma breve apresentação, baseada no documento desenvolvido e dando uma perspectiva de sua sub-região, abrindo a discussão do plenário.


�.	Retomando elementos da definição da UNESCO, setores culturais são aqueles que combinam a criação, produção e comercialização de conteúdos tangíveis e de natureza cultural.  Esses conteúdos estão protegidos por direitos autorais e podem tomar a forma de bens e serviços, isto é, livros, revistas, periódicos, discos, filmes e vídeos, produtos multimídia, produtos artísticos e artesanais e desenho.


�.	Dar-se-á especial consideração a programas orientados para a população jovem, indígena, desempregada, adultos maiores e pessoas com capacidades diferentes, atribuindo-se prioridade a programas destinados a mulheres que se encontrem em alguma dessas condições.


� O Senhor Alejandro Ramos possui o grau de Master em Economia e é autor de vários estudos de viabilidade e de planos de negócios nas áreas de saúde, educação e desenvolvimento social, entre outras. Prestou múltiplos serviços de consultoria no nível internacional a organizações multilaterais, como o Banco Interamericano de Desenvolvimento e a Organização Mundial da Saúde, e a diferentes governos, como os da Venezuela, Uruguai, Argentina, Paraguai e Costa Rica, entre outros.


� O Plano de Negócios estima que nesta primeira etapa são necessários aproximadamente US$60.000,00, para o pagamento das despesas com os salários do pessoal técnico de apoio, o desenvolvimento do portal e uma reunião da Comissão Administradora. Nesta importância não estão incluídos os US$9.000,00 com que a OEA contribuiu até o momento para a contratação do Plano de Negócios e o desenvolvimento preliminar do Portal do OIPC.


� As delegações de Argentina, Antígua e Barbuda, Bahamas, Barbados, Guiana, Jamaica, Saint Kitts e Nevis e Santa Lúcia deixam consignada sua reserva a este parágrafo.  A Bolívia apresenta reserva somente à frase "em conformidade com suas obrigações internacionais " e a Venezuela à frase "especialmente no âmbito dos processos de abertura econômica "





� As contas satélite de cultura são estruturas conceptuais que se destinam a determinar a vinculação entre economia e cultura.  Fazem parte dos sistemas de contas nacionais, analisam a contribuição do setor cultural para o Produto Interno Bruto e colaboram para o desenvolvimento de um sistema harmônico de avaliação do setor.  As contas satélite funcionam mediante:  1) o reordenamento da classificação central das contas nacionais e a introdução de elementos complementares; e 2) aampliação dos conceitos de consumo e produção ou alcance dos ativos.
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